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	 Nas	últimas	décadas,	a	arquitectura	civil	portuguesa	tem	vindo	a	ser	alvo	de	 variados	 estudos	 compilatórios,	 como	 é	 o	 caso	 das	 obras	 de	 Carlos	 de	Azevedo2,	 Anne	 de	 Stoop3	ou	 Helder	 Carita4.	 No	 entanto,	 e	 apesar	 da	 sua	importância,	privilegiam	sobretudo	o	estudo	de	casas-tipo,	consideradas	as	mais	representativas	de	uma	determinada	época	ou	de	um	modo	de	construir,	criando	lacunas	 no	 estudo	 de	 casos	 mais	 anónimos.	 “O	 estudo	 das	 inúmeras	 obras	
disseminadas	 pelo	 território	 nacional	 apresenta	 dificuldades	 resultantes	 da	 falta	



































–	 pelo	 camartelo	 da	 destruição,	 importa	 dá-la	 a	 conhecer.”6	A	 Casa	 de	 Nossa	Senhora	 da	 Aurora	 surge	 neste	 quadro.	 Do	 lugar	 onde	 se	 implanta,	 Ponte	 de	Lima,	 sabe-se	 que	 “a	 facilidade	 de	 construir	 livremente	 em	 terra	 própria	 sem	
necessidade	 de	 requerer	 licenças	 a	 entidades	 públicas,	 e	 a	 falta	 de	 plantas	 e	
































Metodologia			 Esta	dissertação	dividir-se-á	em	três	partes	distintas,	 correspondentes	a	cada	 um	 dos	 capítulos.	 Numa	 primeira	 parte,	 Do	 Estado	 Actual,	 procura-se	expor	o	estado	do	conhecimento	actual	do	objecto	e	do	meio	onde	o	mesmo	se	insere;	na	segunda	fase,	Do	Processo	Evolutivo,	o	objectivo	será	o	de	perceber	a	evolução	morfológica	do	objecto	e	de	enquadrar	culturalmente	as	diversas	fases	construtivas	que	 lhe	dizem	respeito;	no	 terceiro	e	último	capítulo,	Da	Questão	


















Nem	 sempre	 o	 conjunto	 estudado	 teve	 a	 designação	 da	 Casa	 de	 Nossa	Senhora	 da	 Aurora,	 tendo	 em	 conta	 que	 a	mesma	 deriva	 da	 dedicação	 da	 sua	capela	privada,	capela	esta	que	apenas	terá	sido	edificada	no	século	XVIII.	Visto	que,	até	à	realização	deste	trabalho,	o	passado	construtivo	do	edifício	não	havia	sido	 estudado	 e	 era	 por	 isso	 desconhecido,	 os	 termos	 utilizados	 para	 referir	 o	edifício	nas	várias	fontes	bibliográficas,	dizem	sempre	respeito	ao	período	após	o	século	XVIII.	 	É	possível	que,	em	referências	utilizadas	neste	 trabalho,	 se	 leia	o	objecto	como	“Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora”,	“Casa	do	Arrabalde”,	“Casa	de	Nossa	Senhora	de	Aurora”,	“Casa	d’Aurora”,	ou	“Casa	do	Conde	de	Aurora”.	Por	nos	parecer	que	todos	surgem	da	devoção	a	Nossa	Senhora	da	Aurora,	e	por	ser	esse	 o	 nome	 correcto	 da	 devoção,	 o	 título	 por	 nós	 utilizado	 ao	 longo	 desta	dissertação	será	sempre	o	de	“Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora”.			A	edificação	do	conjunto	actual	pode	dividir-se	em	três	grandes	tempos.	A	fundação	e	posterior	ampliação	do	edifício,	 terão	 tido	 lugar	durante	os	 séculos	XVI	e	XVII,	em	contexto	monástico,	pela	Ligação	a	Val	de	Pereiras	que	o	edifício	possuía.	Nesta	altura	 terá	 sido	 construído	 como	 local	de	apoio	ao	Convento	de	Val	de	Pereiras,	que,	pela	distância	a	Ponte	de	Lima,	não	permitia	o	regresso	das	freiras	ao	convento	num	só	dia,	quando	se	deslocavam	à	vila.	Pernoitavam	pois	no	 conjunto	em	estudo.	 Já	no	 século	XVIII,	 teve	 lugar	a	 construção	da	Casa	De	







































































































































originais	de	terrenos	e	casas	no	Arrabalde,	por	parte	da	família	dos	Sá	Coutinho	Rebelo	 Sotto	Maior.	 É	 exemplo	 a	 “Compra	de	 João	de	Sá	Sotto	Maior	a	António	
Gonçalves	Campos,	e	ao	Pe.	António	de	Azevedo	Gama	de	casas,	devesas	e	lugar	em	
que	 viviam	no	Arrabalde	por	255.000”13	(Anexo	 II).	 Estes	 registos	 constituem	 a	primeira	 ligação	 documentada	 entre	 a	 família	 que	 viria	 a	 ser	 responsável	 pela	criação	 da	 Casa	 de	 Nossa	 Senhora	 da	 Aurora,	 e	 os	 terrenos	 onde	 o	 edifício	ganharia	forma.		Do	segundo	tempo,	são	consideradas	as	fontes	que	referem	a	construção	do	 edifício	 da	 Casa	 de	Nossa	 Senhora	 da	 Aurora	 e	 sua	 Capela.	 A	 edificação	 do	bloco	habitacional	não	se	encontra	sustentada	por	fontes	primárias,	no	entanto,	são	várias	as	monografias	que	referem	o	conjunto.	“Uma	e	outra	foram	mandados	
fabricar	 	 em	 1714	 a	 1718,	 sem	 embargo	 da	 data	 erradamente	 retocada	 a	 ouro	
sobre	 azul	 na	 inscrição	 que	 coroa	 a	 portada.”14		 Quanto	 à	 Capela,	 representa	 a	única	construção	de	todo	o	conjunto,	desde	a	sua	fundação,	comprovada	através	de	uma	 fonte	manuscrita,	 a	 “Obrigação	à	fábrica	da	capela	de	Nossa	Senhora	de	
Aurora	no	Arrabalde,	a	favor	do	Desembargador	João	de	Sá	Soto	Maior”15	(Anexo	I),	 documento	 original	 de	 1723.	 Ambas	 as	 fontes	 contextualizam	 o	 momento	construtivo	vivido	no	início	do	século	XVIII.		 O	 período	 dotado	 de	 um	 legado	 documental	mais	 vasto	 diz	 respeito	 ao	século	XIX.	Sem	data	específica,	estando	apenas	referenciado	como	pertencente	ao	século	XIX,	o	Arquivo	privado	da	casa	guarda	o	“Autto	de	vedoria	atombação	e	
medição	e	apregação	e	comfrontação	e	demarcação	desta	caza	e	quinta	de	Nossa	
Senhora	d’Aurora	 sita	 no	Arrabalde	 de	 São	 João	 de	 Fora	 desta	 villa	 de	Ponte	 do	






no	 Arquivo	 particular	 da	 Casa	 de	 Nossa	 Senhora	 da	 Aurora	 se	 encontra	 o	“Requerimento	e	emb.º	 feito	a	uma	portada	e	aberta	de	parede	que	 fez	D.	Maria	














utilizados	 por	 senhores	 e	 por	 serventes.	 É	 também	 através	 da	 disposição	 dos	compartimentos	 internos	 que	 se	 dá	 a	 compreensão	 das	 prioridades	 sociais	 de	cada	época	construtiva,	sendo	em	alguns	tempos	clara	a	vontade	de	virar	a	casa	para	as	necessidades	mais	primárias	dos	seus	habitantes,	e	noutros	mais	forte	a	intenção	de	tornar	a	casa	num	espaço	virado	para	a	recepção	de	pessoas	de	fora	e	o	convívio.	Numa	análise	mais	detalhada,	o	estudo	métrico	das	plantas	põe	a	descoberto	 unidades	 de	 medida,	 modulações	 e	 alinhamentos	 utilizados	 como	base	 para	 as	 construções	 de	 cada	 época,	 ajudando	 muitas	 vezes	 a	 entender	noções	de	desenho	por	parte	dos	responsáveis	pelo	traço	de	cada	uma	das	fases	do	objecto.	 Em	adição,	 as	 diversas	 espessuras	das	paredes,	 registadas	 também	em	 secção,	 podem	 indicar	 prováveis	 alterações	 efectuadas	 à	 morfologia	 do	edificado,	uma	vez	que	a	evolução	das	 técnicas	 construtivas	 foi	permitindo	um	adelgaçar	das	construções.	No	que	diz	respeito	às	secções	verticais,	para	além	de	serem	 mais	 uma	 ferramenta	 de	 confirmação	 dos	 aspectos	 descritos	anteriormente,	 permitem	 a	 análise	 altimétrica	 do	 conjunto.	 Por	 um	 lado,	possibilitam	 a	 compreensão	 das	 relações	 visuais	 e	 físicas	 entre	 os	 diversos	espaços	 do	 objecto,	 por	 outro	 enfatizam	 a	 relação	 directa	 entre	 a	 função	 e	 a	configuração	 espacial	 dos	 diferentes	 pisos	 do	 edifício.	 Também	 estes	 cortes	possibilitam	a	análise	métrica	do	conjunto,	neste	caso	na	vertical,	apurando	mais	uma	vez	intenções	e	noções	de	desenho.	Se	o	levantamento	métrico	representa	o	estudo	de	rigor	da	Casa	da	Nossa	Senhora	 da	 Aurora,	 o	 levantamento	 fotográfico	 procura	 uma	 análise	 mais	intuitiva	 de	 marcas	 do	 edifício	 que	 não	 são,	 muitas	 vezes,	 passíveis	 de	representação	através	de	plantas,	cortes	e	alçados.	Encontra-se	dividido	em	três	partes,	 consideradas	 as	 de	maior	 importância	 para	 a	 percepção	 do	 objecto:	A	
Envolvente,	 procura	 mostrar	 todos	 os	 ambientes	 que	 rodeiam	 o	 edifício	 e	realçar	 a	 dicotomia	 existente	 entre	 o	 exterior	 à	 cerca,	 urbano,	 e	 o	 interior	 da	cerca,	 lazer	e	agrícola.	O	registo	da	rua	que	faz	a	 frente	do	edifício	e	que	traz	o	espírito	da	vila	até	ao	 local	da	casa,	 contrasta	assim	com	os	 registos	do	 jardim	inglês,	dos	pátios	e	dos	campos	agrícolas	existentes	no	interior	da	propriedade;	













































































































































































































	 Não	se	sabe	ao	certo	quais	os	povos	que	primitivamente	ocuparam	o	Vale	do	 Lima,	 nem	 em	 que	 período	 o	 fizeram.	 Destas	 primeiras	 ocupações	 as	informações	 são	 muito	 escassas,	 sabendo-se	 apenas	 que	 “no	 itinerario	 de	
Antonino	Pio	se	appellida	Limia	a	 terra	que	na	estrada	para	Astorga	 ficava	a	19	
milhas	de	Braga,	e	que	não	podia	por	tanto	referir-se	á	provincia	em	geral,	mas	a	
um	logar	determinado”19	Situada	no	coração	do	Vale	do	Lima,	desde	o	século	I	que	o	lugar	de	Ponte	de	Lima	vem	demonstrando	a	sua	importância	no	território	minhoto.	Foi	a	4	de	Março	de	1125	que	a	Rainha	D.	Teresa	outorgou	carta	de	foral	à	Vila,	chamando-lhe	 nessa	 altura	 de	 Villam	 nominato	 loco	 Ponte.	 O	 foral	 de	 1125	 faz	 com	 que,	ainda	hoje,	a	principal	bandeira	de	Ponte	de	Lima	seja	o	facto	de	ser	considerada	a	vila	mais	antiga	de	Portugal20.	É	no	século	I,	segundo	a	liderança	do	imperador	Augusto,	que	surgem	os	primeiros	 registos	 de	 ocupação	 do	 então	 Forum	 Limicorum	 como	 ponto	estratégico	do	Alto	Minho.	Com	a	passagem	da	Via	Romana	nº	XIX,	ligação	entre	Braga	e	Astorga,	é	construída	a	ponte	romana,	tendo	funcionado	durante	muito	tempo	 como	 único	 ponto	 de	 atravessamento	 do	 Rio	 Lima.	 Da	 estrutura	 deste	período	 restam	 hoje	 sete	 arcos.	 No	 histórico	 de	 obras	 da	 ponte	 seguiu-se	 a	intervenção	do	reinado	de	D.	Dinis,	no	século	XIV,	que	 incluía	duas	torres,	uma	em	 cada	 flanco,	 inserindo	 a	 ponte	 no	 sistema	 defensivo	 da	 Vila.	 Não	 se	verificaram	mais	obras	de	grande	envergadura	nesta	estrutura,	sendo	as	únicas	alterações	entre	este	período	e	o	que	vemos	hoje	a	colocação	de	merlões	–	em	1506,	ordenada	por	D.	Manuel	I	–,	a	destruição	das	torres	defensivas,	no	século	XIX,	 e	 várias	 alterações	 do	 pavimento.	 A	 ponte	 sobre	 o	 rio	 Lima	 tornou-se	 no	maior	marco	da	 vila	 sendo	 inclusive	 responsável	pelo	nome	da	mesma.	 “...uma	
gravura	 da	 ponte,	 como	 ella	 existia	 ainda	 no	 seu	 tempo	 (...),	 porque	 apezar	 da	
imperfeição	d’esse	desenho	póde	 fazer-se	uma	 idéa	do	magnífico	aspecto	que	até	


































ogivaes	 e	 os	 outros	 de	 volta	 redonda,	 terminava	 a	 ponte	 por	 duas	 torres	
quadrangulares	ameiadas,	uma	na	extremidade	sul,	outra	no	lado	norte...”21		 A	 história	 da	 ponte,	 e	 não	 fosse	 ela	 a	 principal	 referência	 da	 Vila,	 é	também	o	melhor	 indicador	daquela	que	 foi	a	história	do	 lugar	Ponte	de	Lima.	“Nenhum	elemento	da	paisagem	natural	ou	humanizada	caracteriza	de	forma	tão	
clara	 um	 núcleo	 urbano	 como	 a	 ponte	 medieval	 o	 faz	 em	 relação	 a	 Ponte	 de	
Lima”22 .	 Através	 da	 análise	 do	 que	 foi	 referido	 antes,	 podemos	 identificar	períodos	cruciais	no	desenvolvimento	da	vila,	entre	os	séculos	I	e	XIX.			 No	 século	XIV,	durante	o	 reinado	de	D.	Pedro	 I	 (1357-1367),	 têm	então	início	 as	 obras	 de	 fortificação	 de	 Ponte	 de	 Lima.	 Segundo	 Mário	 Barroca,	 a	britagem	de	pedra	para	o	muro	 terá	sido	 iniciada	a	8	de	Março	de	1359,	muro	este	 que	 terá	 começado	 a	 ser	 construído	 a	 3	 ou	 6	 de	 Julho	 desse	mesmo	 ano.	Entre	este	período	e	1370,	já	no	reinado	de	D.	Fernando	I	(1367-1383),	as	obras	estariam	 concluídas.	 “...o	 resultado	 final	 foi	 o	 de	 um	burgo	medieval	 cercado	 de	
muralhas	e	nove	torres”23,	 de	planta	 oval	 e	 que	 se	desenvolvia	por	mais	de	um	quilómetro.	 A	 ponte,	 tal	 como	 referido	 anteriormente,	 estava	 contida	 neste	sistema	 defensivo	 através	 das	 suas	 duas	 torres.	 As	muralhas	 foram	mandadas	construir	pela	posição	geográfica	privilegiada	do	burgo,	 tendo	 tido	a	sua	época	de	maior	importância	estratégica	durante	o	reinado	de	D.	João	I	(1385-1433).	Já	no	século	XVIII,	tem	início	a	destruição	da	cerca.	“Esvaziada	de	qualquer	sentido	
militar	 por	 estratégias	 mais	 recentes,	 a	 muralha	 tinha-se	 transformado	 numa	
estrutura	 inútil	 que	 ensombrava	 ruas	 e	 casas.	 As	 suas	 altas	 e	 grossas	 paredes	
revelavam-se	como	uma	cómoda	fonte	de	obtenção	de	pedra	bem	aparelhada	para	







uma	das	portas	de	entrada	na	cerca,	e	que	permanece	também	até	hoje;	e	a	Torre	de	 São	 Paulo	 onde	 hoje	 se	 veem	placas	 assinalando	 o	 nível	 onde	 chegaram	 as	cheias	que	mais	afectaram	a	Vila,	nos	tempos	antes	da	barragem:	“Aqui	chegou	o	







relativa	facilidade,	o	mesmo	não	se	verifica	relativamente	às	obras	civis	que,	por	falta	 de	 regulamentação,	 foram	 construídas	 sem	 que	 tenhamos	 acesso	 a	documentos	que	permitam	sequer	datar	com	precisão	a	maior	parte	delas.		 A	Câmara,	como	representante	máximo	do	poder	público	 local,	 centrava	as	 suas	 preocupações	 na	 manutenção	 das	 infraestruturas	 existentes,	promovendo	 questões	 como	 a	 acessibilidade	 e	 a	 segurança.	 De	 entre	 as	intervenções	patrocinadas	pelo	poder	local,	destacam-se:	Ponte	Velha	–	Obrigada	a	 constante	 manutenção	 pelo	 poder	 das	 cheias	 que	 frequentemente	 a	afrontavam;	 Igreja	 Matriz	 –	 Sofreu	 neste	 período	 obras	 de	 preservação	 no	exterior	 e	 obras	 de	 raiz	 no	 interior;	 Paços	 do	 Concelho	 –	 A	 obra	 de	 maior	envergadura	 desta	 época	 foi	 a	 ampliação	 desta	 estrutura.	 Também	 a	 Torre	 da	Cadeia	 ou	 o	 Pelourinho	 da	 Vila	 sofreram	 obras	 de	 restauro,	 mostrando	muito	claramente	uma	vontade	de	conservação	e	exponenciação	dos	ex-libris	locais.		 Esta	 vontade	 de	 transmitir	 uma	 imagem	 de	 riqueza	 e	 prosperidade	através	da	arquitectura	não	se	limitava	ao	poder	público.	Não	houve,	na	história	do	 país,	 época	melhor	 para	 a	 nobreza	mostrar	 aos	 demais	 a	 dimensão	 do	 seu	poder	 económico,	 fazendo-o	 através	da	 casa(s)	 que	possuíam.“...	o	palácio	deve	
corresponder	à	importância,	ao	poder	do	seu	proprietário	–	temporário	ou	não	-,	à	
dignidade	do	cargo	ou	da	instituição	que	representa,	revelar-se	de	imediato	como	
seu	sinal	visível.”29	Diz-nos	Maria	Amélia	Paiva	que	é	possível	deduzir,	pelo	registo	de	ofícios	prestados	por	pedreiros,	carpinteiros	e	ferreiros,	que	os	seus	serviços	estiveram	longe	de	pertencer	apenas	à	câmara,	deixando	assim	em	aberto	aquela	que	terá	sido	 a	 extensa	 encomenda	 privada	 feita	 em	 Ponte	 de	 Lima	 nestes	 tempos:	
“Certamente	 que	 os	 oficiais	 e	 mestres	 inscritos	 na	 câmara	 não	 trabalhavam	
somente	 nas	 obras	municipais	 ou	 nas	 promovidas	 pelas	 instituições	 religiosas.	 O	




































































































	Desde	 que	 foi	 criada,	 até	 aos	 nossos	 dias,	 a	 Casa	 de	 Nossa	 Senhora	 da	Aurora	nunca	conheceu	outros	proprietários	que	não	a	família	dos	Sá	Coutinho	Rebelo	 Sotto	 Maior,	 geralmente	 referidos	 como	 os	 Condes	 de	 Aurora.	 “Foram	
fundadores	os	avós	do	referido	titular,	o	Desembargador	João	de	Sá	Sotto	Maior	e	
sua	mulher	D.	Maria	 Joana	de	Castro	Barreto	da	Gama	e	Macedo	 como	 se	 vê	 da	







Lima,	 nome	 	mágico	 que	 soa	 a	 nossos	 ouvidos	 como	 o	 prenúncio	 de	 uma	 écloga	
quinhentista”34.	A	respeito	da	sua	pessoa	e	da	atividade	vivida	na	Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora	naqueles	tempos,	diz-nos	Amândio	de	Sousa	Vieira:		
“Na	 sua	 casa	 foram	 recebidas,	 agasalhadas	 e	 homenageadas	 grandes	
figuras	da	Igreja,	da	Nobreza	e	da	Política.	Também	das	Artes	e	das	Letras,	como	
Fausto	 Gonçalves,	 António	 Sampaio,	 Manuel	 Lapa,	 Lúcio	 Muñoz,	 José	 Rodrigues,	
Helena	 Liz,	 Luiz	 Pinto	 Coelho,	 António	 Pedro,	 José	 Régio,	 Agustina	 Bessa	 Luís,	
António	Manuel	Couto	Viana,	Pedro	Homem	de	Melo,	Sebastião	da	Gama	(o	Poeta	
da	Arrábida),	e	os	brasileiros	Gilberto	Freyre,	Jorge	de	Lima,	entre	outros.	
Numa	 inesquecível	 manhã,	 partiram	 desta	 casa,	 no	 barco	 à	 vara	 do	 Pai	
Quim,	para	descer	o	rio	até	Viana,	Ruben	A.	e	Sophia	de	Mello	Breyner	Andresen.	
No	pátio	 lageado,	 dançou	o	 vira	 com	o	 rancho	da	Serra	d’Arga,	 a	grande	
figura	do	Ballet	Clássico,	Margot	Fonteyn.	E	na	sala	da	Índia,	depois	de	um	almoço	
em	 sua	 honra,	 o	 nosso	 compositor	 e	 maestro	 Joly	 Braga	 Santos	 tocava	 o	 vira	 e	






face	 à	 casa	 e	 seus	muros.	 É	 no	muro	 de	 suporte	 que	 sustenta	 o	 jardim	 (4,3m	acima	do	nível	da	rua),	que	pode	ser	encontrada	uma	fonte,	encastrada	na	pedra,	com	a	seguinte	inscrição	sob	granito	“ESTA	AGUA	HE	DESTA	QUINTA	DE	N.S.	DA	AURORA	 DO	 LICENCIADO	 JOAO	 DE	 SA	 SOUTO	 MAIOR	 QUE	 SO	 QUANDO	 LHE	SOBRA	DARA	O	POVO”.	Este	gesto	de	virar	toda	a	casa	para	o	exterior,	quer	pelo	desenho	da	mesma,	quer	pela	oferenda	da	água,	denota	o	desejo	de	participação	na	vida	ativa	do	local.	Se	 a	 oferta	 de	 água	 ao	 povo,	 denota	 uma	 vontade	 de	 proximidade,	indissociáveis	da	relação	entre	uma	família	e	sua	casa,	e	as	gentes	de	uma	Vila,	são	 as	 festas	da	 terra.	 Em	Ponte	de	Lima,	 a	maior	 é	 a	 celebração	 em	honra	de	Nossa	Senhora	das	Dores,	conhecida	desde	sempre	por	Feiras	Novas.	“O	mês	de	
Setembro,	mormente	na	“Dominga	quarta	de	Setembro”	assinalava	o	momento	no	
calendário	 litúrgico	 destinado	 à	 celebração	 da	 festividade	 de	Nossa	 Senhora	 das	
Dores.”36	Na	 Casa	 de	 Nossa	 Senhora	 de	 Aurora	 as	 celebrações	 destes	 três	 dias	maiores	 não	 passavam	 despercebidas,	 como	 nos	 é	 explicado	 por	 Luís	 Forjaz	Trigueiros	de	forma	como	nunca	o	conseguiríamos	pôr	em	palavras	nossas,	que	nunca	testemunharam	o	auge	destes	eventos:		
“As	Feiras	Novas	põem	à	prova	a	identificação	entre	o	povo	e	o	senhor	rural	
Minhoto...	 então	 o	 átrio	 da	 Casa	 de	 Nossa	 Senhora	 de	 Aurora,	 na	 Vila,	 foi-se	




–	 patriarcal	 e	 artista,	 fiel	 à	 melhor	 tradição	 Minhota	 de	 fidalgos	 letrados	 –	 ter	
encontrado	 ali	 uma	 autêntica	 lição	 de	 democracia,	 pois	 as	 senhoras	 da	 família	
confraternizavam,	 como	 sempre,	 com	 o	 povo,	 cantavam	 com	 ele,	 simplesmente,	








pelo	número	de	dias	em	que	é	celebrada,	apenas	um.	A	tradição	da	vaca,	que	é	na	realidade	 um	 touro,	 levada	 em	 voltas	 pela	 Vila	 presa	 por	 duas	 cordas,	 e	desafiando	 a	 saúde	 de	 quem	 se	 atrever	 a	 cruzar	 o	 seu	 caminho,	 é	 celebrada	desde	1646,	 na	 véspera	 do	Corpo	de	Deus	 e	 crê-se	 que	 a	 sua	 existência	 esteja	desde	sempre	associada	às	celebrações	do	Corpus	Christi.	 "Já	nos	mais	antigos	e	
carcomidos	alfarrábios	guardados	de	há	séculos	na	poeira	dos	arquivos	fradescos	
ou	camarários,	se	fala	na	corrida	de	toiros	de	Ponte	de	Lima,	e	perde-se	na	bruma	
imemorial	 dos	mais	 arrecuados	 tempos	 a	 tradição	 lendária	 da	 Vaca	 das	 Cordas,	
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Vila	da	Ponte	e	a	expansão	da	então	já	Ponte	de	Lima	para	os	arrabaldes,	acabou	por	 “incorporar	 casas	 situadas	 outrora	 fora	 das	 muralhas” 41 .	 Esta	 nova	proximidade	ao	burgo	original,	e	ao	centro	económico	e	social	da	Vila,	verificou-se	 nas	 características	 formais	 das	 reformas	 arquitectónicas	 encomendadas,	 à	época,	 pelos	 Senhores	 Nobres	 da	 região,	 nas	 propriedades	 que	 detinham	 em	torno	da	antiga	muralha.		É	precisamente	neste	contexto	de	expansão	de	limites	urbanos	que	surge	a	Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora.	
“Da	praça	de	Camões,	 largo	principal	 junto	à	embocadura	da	ponte,	 sai	a	
rua-estrada	que	segue	para	fora	do	povoado,	caminho	da	Barca.	Depois	do	Largo	
de	S.	João,	onde	terminava	a	antiga	vila	(em	sua	porta),	passa-se	a	Casa	de	Nossa	









desenvolve-se	 horizontalmente	 (...)	 São	 muito	 características,	 nesta	 época,	 as	






































































2 - Fonte Pública
3 - Fonte Privada
4 - Casa da Estufa
5 - Casinha do Tanque
6 - Oficinas e Tulha
7 - Adega




































	A	Capela	de	Nossa	Senhora	de	Aurora	é	o	primeiro	ponto	de	contacto	com	o	conjunto	construído	quando	vindos	da	Vila.	Recuada	em	relação	à	frontaria	da	casa,	a	capela	apresenta	um	pé	direito	de	6,50m	no	seu	ponto	mais	alto.	Um	coro	alto,	colocado	por	cima	da	entrada	principal,	permite	o	acesso	à	capela	a	partir	do	 piso	 nobre,	 uma	 espécie	 de	 plateau	 para	 os	 senhores	 da	 casa	 assistirem	 às	celebrações	religiosas.	Facto	particular	a	registar	sobre	a	Capela,	é	o	facto	de	ser	dedicada	 a	 Nossa	 Senhora	 da	 Aurora:	 “Obrigação	à	 fábrica	da	Capela	de	Nossa	
Senhora	de	Aurora	no	Arrabalde,	a	favor	do	Desembargador	João	de	Sá	Soto	Maior,	
que	por	estar	a	América	fez	promessa	à	dita	Virgem	de	lhe	fazer	a	dita	capela	na	



















































	 Concluída	 a	 primeira	 parte	 desta	 dissertação,	 em	 que	 se	 procurou	enquadrar	 o	 objecto	 de	 estudo	 no	 contexto	 actual,	 interessa	 neste	 segundo	momento	perceber	de	que	 forma	 toda	a	 informação	 recolhida	 contribui	para	 a	percepção	das	diversas	fases	construtivas	do	edifício.			 Mais	do	que	um	abrigo,	a	casa	senhorial	é	um	registo	material	da	história	dos	 seus	 proprietários	 e	 do	 período	 temporal	 em	 que	 se	 insere.	 Se	 pelos	 seus	salões	 podem	 ser	 encontradas	marcas	 das	 vivências	 dos	 seus	 senhores,	 sejam	postais,	 ofertas	 recebidas	 ou	 objectos	 trazidos	 de	 viagens,	 na	 conformação	morfológica	do	edifício	acabam	por	se	juntar	vários	retalhos	que,	feitos	à	medida	das	 necessidades,	 se	 foram	 formalizando	 ao	modo	 de	 cada	 época.	 A	 junção	 da	vertente	 arquivística,	 onde	 residem	 as	 marcas	 da	 família,	 e	 da	 vertente	construtiva,	onde	residem	as	memórias	da	época,	dão-nos	provas	de	uma	“casa	
que	 atravessou	 gerações	 e	 subsistiu	 pelos	 séculos	 fora	 tenha	 sofrido	 obras,	
restauros,	ampliações	e	transformações,	quer	no	exterior,	quer	no	interior.”48	A	interpretação	das	fontes	recolhidas	acerca	da	casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora	visa	 resultar	num	conjunto	de	possibilidades	volumétricas	daquele	que	terá	 sido	 o	 objecto	 nas	 suas	 diversas	 fases	 construtivas.	 Neste	 caso	 concreto	interessa	principalmente	perceber	que	 “nem	sempre	se	pode	pretender	que	uma	
casa	 de	 interesse	 histórico	 ou	 artístico	 seja	 inteiramente	 representativa	 duma	












dessas	 fontes,	 será	 privilegiada	 a	 análise	 às	 marcas	 físicas	 no	 objecto	 e	 a	comparação	com	construções	semelhantes.	Para	que	a	compreensão	dos	estudos	realizados	seja	mais	fácil,	optou-se	por	 organizar	 a	 análise	 a	 cada	 uma	 das	 fases	 construtivas	 do	 edifício	 segundo	dois	pontos	principais:	o	Enquadramento	e	a	Interpretação.	O	 Enquadramento	 visa	 conferir	 a	 cada	 uma	 das	 fases	 uma	contextualização	geral,	de	modo	a	permitir	a	compreensão	do	objecto	através	da	inserção	num	panorama	maior,	quer	da	freguesia,	do	país,	ou	até	internacional.	Em	 primeiro	 lugar,	 será	 abordada	 a	 história	 de	 Portugal	 no	 referido	 período,	focando	 particularmente	 nas	 suas	 repercussões	 na	 arte	 e	 na	 arquitectura	 da	época.	Serão	referidos	movimentos	artísticos	e	a	forma	como	os	mesmos	foram	inseridos	 no	 nosso	 país,	 recorrendo	 várias	 vezes	 a	 exemplos	 internacionais,	considerados	 relevantes.	 Será	 ainda	 apresentada	 uma	 selecção	 de	 obras	nacionais,	 com	 interesse	 para	 o	 estudo	 da	 Casa	 de	 Nossa	 Senhora	 da	 Aurora,	procurando,	 por	 um	 lado,	 demonstrar	 aquilo	 que	 eram	 as	 premissas	 da	construção	 arquitectónica	 do	 seu	 tempo	 e,	 por	 outro,	 que	 identificar	características	visíveis	na	Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora.	A	localização	é	um	factor	 determinante	 para	 a	 selecção	 das	 mesmas,	 uma	 vez	 que	 ”à	 grande	
diversidade	 de	 modelos	 e	 tipologias	 que	 se	 estabeleceram	 ao	 longo	 dos	 séculos	
associava-se	 um	 intrincado	 cruzamento	 de	 variantes	 geográficas,	 expressas	 em	
Portugal	 por	 uma	 forte	 diferenciação	 entre	 tradições	 arquitectónicas	 e	






documentos	 existentes	 sobre	 cada	 fase,	 a	 comparação	 com	 os	 exemplos	seleccionados	no	subcapítulo,	e	a	análise	do	objecto,	através	dos	levantamentos	métrico	 e	 fotográfico,	 justificará	 a	 sua	 inserção	 no	 tempo	 descrito	 no	

















































	 Embora	 não	 seja	 certo,	 acredita-se	 que	 o	 Convento	 de	 Val-de-Pereiras	tenha	sido	fundado	por	volta	de	1360	na	freguesia	de	Arcozelo,	Ponte	de	Lima.	Começou	por	ser	um	convento	masculino	de	frades	menores	e	assim	funcionou	até	1515.	Em	1480,	o	Convento	de	Santo	António	seria	fundado	por	D.	Leonel	de	Lima,	 1º	 Visconde	 de	 Vila	 Nova	 de	 Cerveira,	 destinado	 a	 frades	 menores	 ou	franciscanos	e	situado	igualmente	Ponte	de	Lima.	A	existência	de	dois	conventos	com	 o	mesmo	 propósito,	 na	mesma	 localidade,	 fez	 com	 que,	 em	 1515,	 o	 Papa	Leão	 X	 autorizasse	 a	 passagem	 de	 Val-de-Pereiras	 para	 a	 comunidade	 de	clarissas	da	segunda	ordem.	Em	decreto	de	D.	João	IV		de	31	de	Outubro	de	1654,	punia-se	“com	pena	de	morte	e	multa	de	500	cruzados,	os	que	violassem	a	clausura	
do	 convento	 de	 Val-de-Pereiras”51,	 justificando	 a	 rígida	 vida	 conventual	 que	 se	vivia	 no	 seio	 desta	 comunidade	 de	 religiosas.	 O	 convento	 prosperou	 até	 3	 de	Junho	 de	 183452,	 altura	 em	 que	 seria	 extinto	 no	 âmbito	 da	 reforma	 geral	eclesiástica53.	 No	 século	 XX,	 o	 edifício	 do	 convento	 acabaria	 por	 ser	 destruído.	
“Os	 últimos	 restos	 do	 vastissimo	 edificio	 que,	 durante	 seculos,	 serviu	 de	 abrigo	 a	
monjas	 classicas,	 em	 Val-de-Pereiras,	 vão	 brevemente	 desaparecer,	 para	 darem	
lugar	 á	 sumptuosa	 casa	 de	 campo,	 que	 o	 actual	 possuidor	 do	 convento	 e	 quinta	
leva	em	via	de	acabamento.	Ficará	de	pé,	sómente,	o	magestoso	portal	do	convento,	
que	 dará	 franco	 ingresso	 ao	 novo	 edifício	 e	 uma	 ou	 outra	 inscripção,	 adrede	
conservadas	 talvez,	para	 servirem	a	 futuros	 investigadores	de	 indicação	do	 locus	
ubi	 Troya	 fuit,	 quando,	 com	 mais	 proficiencia	 e	 paciencia,	 se	 levar	 a	 efeito	 a	
historia	desta	antiga	casa	de	clausura.”54	
	





































	Os	 dois	 primeiros	 ímpetos	 construtivos	 propostos,	 correspondentes	 ao	ponto	1.	A	Ligação	a	Val-de-Pereiras,	recaem	algures	entre	o	início	do	século	XVI	e	meados	 do	 século	 XVII.	 A	 fundação	 da	 casa	 que	 serviria	 as	 freiras	 afetas	 ao	Convento	de	Vale	de	Pereiras	quando	 se	deslocassem	a	Ponte	de	Lima,	 visto	 a	viagem	entre	o	Convento	e	a	Vila	ser	demasiado	longa	para	fazer	ida	e	volta	no	mesmo	 dia,	 não	 se	 encontra	 bem	 documentada.	 A	 quase	 total	 inexistência	 de	dados	 teóricos	 que	 sugiram	um	momento	 no	 tempo,	 constitui	 uma	dificuldade	acrescida	para	a	inserção	temporal	da	casa	num	período	especifico.	Foi	por	isso	tida	 como	 ponto	 de	 partida	 a	 data	 de	 1714	 que,	 por	 estar	 comprovada	documentalmente,	 se	 sabe	 ter	 sido	 o	 início	 da	 construção	 do	 volume	 que	 dá	actualmente	 face	 à	 rua.	 Pela	 linguagem	do	 construído,	 é	 possível	 perceber	que	parte	do	edifício	será	anterior	à	data	de	1714,	tendo	sido	realizada	uma	análise	retrospectiva	 a	 partir	 desse	 marco.	 Comprovando	 esta	 teoria,	 surgem	 dois	documentos	 que,	 embora	 não	 sejam	 fontes	 de	 valor	 científico	 inquestionável,	abrem	caminhos	de	interesse	e	que	por	isso	se	decidiu	explorar.	Em	1924,	num	periódico	 local	 escrevia-se	 “Casa	 do	 Arrabalde	 –	 (...)	 Corre	 na	 tradição	 que	
pertenceu	ao	Convento	de	Val-de-Pereiras,	sendo	ahi	que	as	freiras,	durante	o	anno,	
costumavam	passar	algum	tempo”55.	Para	além	de	contextualizar	o	propósito	do	edifício,	 este	 documento	 ajuda	 a	 enquadrá-lo	 temporalmente	 já	 que	 as	 datas	mais	 importantes	 da	 história	 do	 Convento	 de	 Val-de-Pereiras	 são	 conhecidas,	tendo	tais	datas	natural	influência	nos	destinos	da	casa	em	estudo,	caso	esta	lhe	tenha	 efectivamente	 pertencido.56	Num	 outro	 registo,	 já	 bastante	mais	 recente	lê-se	 “A	 Casa	 dos	 Condes	 de	 Aurora,	 em	 Ponte	 de	 Lima,	 é	 uma	 reconstrução	
setecentista	de	um	imóvel	bastante	anterior	(remontando,	muito	possivelmente,	ao		






















século	 XIV)”57.	 Sobre	 os	 terrenos	 em	 torno	 da	 muralha	 de	 Ponte	 de	 Lima,	 no	século	 XV,	 sabe-se	 que	 “toda	 essa	 área,	 para	 além	 de	 pertencer	 ao	 rei,	 estava	
totalmente	ocupada	por	diversos	institutos	religiosos”58.	O	mapa	de	Amélia	Aguiar	de	Andrade	comprova	que	o	terreno	onde	se	implanta	o	objecto	de	estudo	seria	um	desses	terrenos	no	“reguengo	régio”.		A	 imprecisão	 temporal	do	período	em	que	 terão	decorrido	as	obras	das	duas	 primeiras	 fases,	 faz	 com	 que	 se	 tome	 como	 necessário	 abordar	 todas	 as	correntes	 estilísticas	 que	 influenciaram	 a	 arquitectura	 em	 Portugal,	 desde	 o	início	do	século	XVI,	até	meados	do	século	XVII.	Só	assim	se	torna	possível	uma	análise	 correcta	 do	 edifício,	 procurando	 inserir	 o	 mesmo	 em	 um	 ou	mais	 dos	
gostos	 estudados.	 O	 facto	 de,	 em	 Portugal,	 os	 estilos	 não	 se	 manifestarem	 ao	mesmo	tempo	por	todo	o	território,	fez	com	que	se	sentisse	necessário	iniciar	a	abordagem	 pelo	 estudo	 da	 época	 medieval,	 sabendo	 que	 “no	 que	 respeita	 à	
arquitectura	doméstica,	em	Portugal,	 tal	como	em	outros	países,	os	arquitectos	e	
construtores	continuaram	ainda	pelo	século	XVI	presos	às	tradições	da	casa	nobre	
medieval”59.	D.	 João	 I,	 Mestre	 de	 Avis,	 dava	 em	 1385	 início	 à	 Dinastia	 de	 Avis.	Aproveitando	 o	momento	 favorável	 que	 o	 reino	 atravessava,	 deu	 “à	 sociedade	
portuguesa	 o	 exemplo	 da	 mudança,	 através	 da	 construcção	 ou	 melhoria	 de	 um	






mar	 que	 procuravam	 alternativas	 às	 rotas	 do	 comércio	 no	 Mediterrâneo.	 O	século	XV	revelou-se	assim	crucial	para	a	alteração	da	mentalidade	do	País	que,	até	então	se	encontrava	muito	fechado	em	si	mesmo,	e	que	procurava	uma	nova	abordagem,	 mostrando-se	 ao	 exterior,	 sendo	 exemplo	 disso	 a	 construção	 de	paços	 urbanos	 por	 parte	 da	 coroa.	 ”A	 expansão	 dos	 Portugueses	 durante	 os	
séculos	XV	e	XVI,	mais	que	às	estritas	exigências	dum	processo	orgânico	da	nação,	
correspondeu	a	uma	série	de	necessidades	de	carácter	cosmopolita”62		A	construção	de	paços	reais	que	se	verificou	durante	os	séculos	XIV	e	XV	marcou	 fortemente	 a	 caracterização	 da	 arquitectura	 medieval	 portuguesa.	 O	modelo	que	mais	se	destaca	desta	campanha	construtiva	é	o	do	paço	acastelado,	como	seja	o	Paço	do	Castelo	de	Leiria.	Em	comum,	estes	paços	têm	o	facto	de	se	tratarem	de	grandes	estruturas	que	buscam	a	monumentalidade,	na	tentativa	de	afirmar	 a	 crescente	 influência	 das	 famílias	 ligadas	 à	 coroa.	 Em	 simultâneo,	desenvolve-se	 no	 País	 um	 outro	 modelo,	 o	 paço	 murado.	 Estas	 revelam-se	construções	mais	 urbanas,	 de	 dimensões	 geralmente	mais	 contidas	 e	 voltadas	para	 o	 interior,	 recolhendo	 o	 seu	 programa	 espacial	 sobre	 pátio	 e	 jardim	cercados	 por	muros.	 Representando	 este	modelo	 de	 paços	murados	 ou	domus	




























exteriores,	 de	 acesso	 ao	 andar	 nobre,	 com	 peitoril	 de	 pedra	 ou	 alvenaria	 e	
terminando,	em	alguns	casos,	com	patim	coberto	por	alpendre.”	63		 A	casa	dos	Melos,	na	Pampilhosa,	traduz	formalmente	a	tipologia	descrita	anteriormente.	 “No	 ano	 de	 1510	 a	 abadessa	 do	 Lorvão,	 D.	 Catarina	 de	 Eça,	
mandou	 edificar	 no	 centro	 da	 povoação	 um	 paço,	 uma	 "casa	 ampla"	 construída	
para	o	repouso	das	freiras	com	um	celeiro	farto,	cujo	objectivo	era	o	recebimento	
das	rendas	e	foros	locais”64.	É	uma	casa	de	planta	 longitudinal,	com	dois	pisos	e	uma	grande	chaminé,	cuja	entrada	é	feita	através	de	escadaria	exterior	que	leva	a	um	 patamar	 de	 entrada,	 suportado	 por	 três	 colunas,	 e	 coberto	 por	 alpendre,	suportado	também	ele	por	três	colunas	de	menor	dimensão.	A	casa	pertenceu	às	religiosas	 até	1834	quando,	 por	 força	da	 extinção	das	 ordens	 religiosas,	 foram	obrigadas	a	vendê-la	à	família	Melo.			 Vasco	da	Gama	chegava	à	Índia	no	final	do	século	XV	situação	que,	aliada	ao	 bom	 momento	 financeiro	 do	 Reino,	 proveniente	 do	 novo	 comércio	 das	especiarias,	 trouxe	 grandes	 alterações	 ao	 ambiente	 social	 do	 país.	 Coincidente	com	a	 ascensão	 ao	 trono	de	D.	Manuel	 I	 (1495-1521),	 o	 ambiente	 festivo	 e	 de	confiança	no	futuro	era	celebrado	com	políticas	reformistas	de	centralização	do	poder,	 que	 teriam	 grandes	 repercussões	 na	 arquitectura	 e	 no	 urbanismo.	 O	momento	urgia	uma	“nova	e	emblemática	estética”65	que	rapidamente	se	alastra	pela	 produção	 arquitectónica	 de	 todo	 o	 país.	 Apesar	 da	 sua	 curta	 duração66,	 o	gosto	Manuelino	 deu	 “expressão	a	um	 sistema	 com	uma	 racionalidade-outra,	 se	
não	 mesmo	 anticlássica,	 feita	 de	 estilizações	 inacabadas,	 de	 agenciamentos	
agregativos	 numa	 retórica	 da	 contiguidade,	 afastada	 da	 pureza	 abstrata	 da	




























Natureza.” 67 	Os	 elementos	 maioritariamente	 vegetalistas,	 assumiam	 uma	tendência	decorativa68	em	edifícios	de	matriz	bastante	despojada.	Atravessando	as	alterações	de	gosto	na	sociedade,	desenvolveu-se	o	Paço	dos	Pinheiros,	em	Barcelos.	O	corpo	primitivo	terá	sido	edificado	em	meados	do	século	XV,	 tendo	sofrido	quatro	grandes	campanhas	de	reformas	durante	a	sua	história.	 A	 primeira	 delas,	 logo	 em	 finais	 do	 século	 XV,	 terá	 resultado	 na	conformação	 do	 paço	 que	 ainda	 hoje	 subsiste,	 com	 um	 corpo	 central	 e	 duas	torres	 laterais.	 “O	 segundo	 tipo	 de	 casa,	 saído	 ainda	 da	 tradição	 medieval,	
emprega	duas	torres	e	um	corpo	residencial	de	ligação,	geralmente	mais	baixo.”69	O	corpo	central	com	três	pisos,	é	enquadrado	por	duas	torres	quadrangulares	de	quatro	pisos.	De	linguagem	manuelina	são	notórias	intervenções	em	alguns	vãos.	No	entanto,	a	formalização	do	conjunto	é	bastante	simples	e	despojada,	sendo	o	objecto	destacado	pela	totalidade	do	conjunto	e	não	pela	inserção	de	elementos	particulares70.			 No	 início	 do	 século	 XVI,	 chegava	 a	 Portugal	 o	 movimento	 que	 “trazia	
consigo	 uma	 nova	 concepção	 do	 homem	 e	 do	 universo	 e,	 sob	 o	 ponto	 de	 vista	
artístico,	 inspirava-se	 na	 arte	 clássica,	 pretendendo	 também	 uma	 renovação	 da	
arquitectura	 através	 duma	 nova	 interpretação	 das	 formas	 arquitectónicas	 do	







exemplos	do	empenho	da	corte	em	trazer	para	Portugal	os	ensinamentos	daquilo	que	se	 fazia	em	Itália,	e	dotar	os	construtores	do	reino	de	capacidades	teóricas	para	o	desenho	ao	estilo	internacional.	Apesar	do	rigor	e	erudição	das	obras	de	grande	 envergadura	 como	 o	 Claustro	 do	 Convento	 de	 Cristo,	 em	 Tomar,	 o	movimento	 acaba	 por	 não	 ter	 grande	 repercussão	 na	 arquitectura	 civil,	principalmente	 da	 zona	 Norte,	 ocupando-a	 “apenas	 como	 forma	 de	




































































	 Como	 foi	 dito	 em	 1924	 no	Almanaque	 Ilustrado	 “O	 Comércio	 do	 Lima”,	acredita-se	que	a	casa	em	estudo	tenha	em	tempos	pertencido	às	freiras,	sendo	aí	que	 passavam	 algum	 tempo	 durante	 o	 ano	 já	 que	 o	 Convento	 se	 encontrava	afastado	do	centro	urbano	de	Ponte	de	Lima.	Em	adição,	sabe-se	que	só	em	1515	o	 Convento	 de	 Val-de-Pereiras	 foi	 transferido,	 pelo	 Papa	 Leão	 X,	 para	 a	comunidade	 de	 clarissas.	 Parece	 assim	 provável	 que	 a	 primitiva	 edificação	 do	objecto	tenha	sido	feita	no	início	do	século	XVI,	 já	que	corresponde	à	altura	em	que	o	Convento	de	Val-de-Pereiras	passou	a	ser	propriedade	das	freiras.		 A	análise,	quer	das	evidências	registadas	no	ponto	anterior	1.1	Fundação:	
Observação,	quer	 da	 escassa	 documentação	 teórica	 existente,	 descrita	 em	 1.	 A	
Ligação	 a	 Val-de-Pereiras:	 Enquadramento,	 parece	 indicar	 uma	 construção	 em	tudo	semelhante	à	casa	dos	Melos,	na	Pampilhosa.	Ainda	que	geograficamente	as	duas	 construções	 se	 encontrem	 bastante	 afastadas,	 o	 que	 poderia	 ser	 razão	suficiente	 para	 as	 diferenças	 na	 sua	 formalização,	 parece	 neste	 caso	 não	representar	qualquer	obstáculo	à	comparação	formal	entre	as	mesmas.	Curioso	de	registar	é	ainda	o	facto	de	que	ambas	parecem	ter	servido	o	mesmo	propósito,	aquando	da	sua	edificação.	Se	aceitada	a	teoria	de	que	o	edifício	em	estudo	terá	servido	 de	 albergue	 às	 freiras	 de	Val-de-Pereiras,	 comprovado	 está	 que	 a	 casa	dos	 Melos	 foi	 mandada	 construir	 para	 repouso	 das	 freiras	 e	 recebimento	 de	rendas	e	 foros.	A	escassa	 informação	a	este	 respeito	não	permite	 concluir	 se	o	propósito	 que	 serviam	 justifica	 de	 alguma	 forma	 a	 semelhança	 formal	 que	apresentam.	Parece,	no	entanto,	rebuscado	pensar	que	sim	pelo	que	o	contexto	monástico	não	será	utilizado	como	justificativo	da	conformação	do	conjunto.	







































sido	os	primeiros	a	conservar	essa	identidade”75.		À	altura	da	sua	primitiva	construção,	o	edifício	seria	constituído	por	dois	volumes.	Ao	nível	das	caves,	um	piso	semi	enterrado,	utilizado	como	corte	para	os	animais	e	armazenamento	de	fruta	e	cereais,	serviria	de	base	a	ambos.	Acima	das	caves,	o	volume	principal	desenvolver-se-ia	em	forma	rectangular	por	mais	dois	pisos,	completamente	acima	do	nível	do	solo.	Encostado	à	parede	Este	deste	corpo	 mais	 alto,	 estaria	 o	 segundo	 volume,	 desenvolvido	 em	 apenas	 um	 piso	acima	 das	 caves.	 Na	 parede	 antes	 referida,	 que	 divide	 os	 dois	 volumes,	 uma	grande	chaminé	que	ainda	serve	o	espaço	de	cozinha,	atravessa	todos	os	pisos	do	edifício,	destacando-se	altimetricamente	do	mesmo.	A	divisão	programática	dos	dois	 volumes	 devia	 funcionar	 de	 forma	 bastante	 semelhante	 aquilo	 que	 se	passava	 nas	 outras	 construções	 da	 mesma	 tipologia	 no	 País.	 O	 piso	 semi	enterrado,	 tal	 como	 já	 foi	 referido,	 “seria,	naturalmente,	para	 serviços	 referidos	
nos	 inventários	 como	 estrebarias,	 cavalariças	 ou	 simplesmente	 logeas.	 Nestes	
últimos	 guardavam-se	 produtos	 sazonais,	 tais	 como	 azeite,	 vinho,	 cereais,	






paço	 de	 Val-de-Pereiras	 no	 modelo	 de	 paço	 urbano	 com	 “escada	 exterior	 de	
acesso	 ao	 primeiro	 piso	 formando	 um	 pequeno	 patamar,	 confirmando-nos	 o	
carácter	comum	deste	elemento	arquitectónico	na	casa	senhorial.”77	
	 O	 edifício	 seria	 construído	 em	 alvenaria	 de	 pedra,	 sendo	 esta	 a	 solução	para	 todas	 as	 paredes,	 e	 madeira,	 recurso	 para	 a	 estrutura	 das	 coberturas	 e	pavimentos.	 A	 estrutura	 de	 pedra	 das	 paredes,	 como	 já	 foi	 referido	 em	 1.1	
Fundação:	 Observação,	 iria	 diminuindo	 em	 espessura	 à	 medida	 que	 o	 edifício	subia	em	altura,	diminuindo	assim	o	peso	sobre	a	base	robusta	ao	mesmo	tempo	que,	pela	espessura	considerável	de	todas	as	paredes,	se	garantia	a	estabilidade	do	 edifício.	 Também	 por	 motivos	 de	 leveza,	 aos	 quais	 se	 juntam	 boas	propriedades	 térmicas,	 a	madeira	 seria	 a	 solução	 provável	 para	 pavimentos	 e	tectos,	 criando	 um	 ambiente	 mais	 confortável	 no	 interior	 dos	 espaços.	 Pelo	exterior,	 as	 coberturas	 seriam	 finalizadas	 com	 aplicação	 de	 telha.	 “As	 casas	da	
vila,	quando	construídas	em	pedra	só	podiam	sê-lo	em	granito.	(...)	Nesse	caso,	as	
paredes	construíam-se	com	blocos	desse	material	ligados	pelo	próprio	peso	ou	com	
argamassa	 de	 argila,	 enquanto	 o	 telhado	 seria	 constituído	 por	 uma	 armação	 de	
madeira	onde	assentava	uma	cobertura	de	telha”78		 Apesar	 da	 provável	 data	 de	 edificação,	 no	 início	 do	 século	 XVI,	corresponder	com	a	chegada	do	Renascimento	a	Portugal	e	 ter	 já	ultrapassado	no	 tempo	 o	 gosto	 Manuelino,	 são	 claras	 as	 influências	 de	 um	 gosto	 ainda	medieval	na	formalização	do	então	Paço	de	Val-de-Pereiras,	futura	Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora.	A	prevalência	de	modelos	medievais	em	território	nacional,	onde	 “foi	 sempre	 muito	 grande	 o	 apego	 a	 certas	 formas	 arquitectónicas	
























































































	 A	 segunda	 fase	 construtiva	 do	 então	 paço	 de	 Val-de-Pereiras	 ter-se-á	dado	entre	a	segunda	metade	do	século	XVI	e	a	primeira	metade	do	século	XVII.	Este	é	o	momento	que	instiga	mais	questões	e	é,	consequentemente,	o	mais	difícil	de	 analisar.	 Como	 havia	 sido	 referido	 no	 ponto	 1.	A	Ligação	a	Val-de-Pereiras:	
Enquadramento,	 o	 método	 utilizado	 para	 que	 se	 tenha	 concluído	 a	 existência	desta	fase,	foi	a	análise	retrospectiva	a	partir	da	data	de	1704.	É	perceptível,	pela	análise	 visual	do	edifício,	 que	 todas	 as	partes	do	 conjunto	 identificadas	 em	1.2	
Ampliação:	 Observação,	 são	 anteriores	 à	 edificação	 do	 volume	 vinculado	 à	 tal	data.	 Em	 adição,	 o	 estudo	 efectuado	 previamente,	 daquele	 que	 terá	 sido	 o	primeiro	 ímpeto	 construtivo	 do	 edifício,	 em	 1.1	 Fundação,	 desvendou	 um	período	de	construção	situado	algures	entre	essas	duas	fases.	A	 inexistência	de	documentação	 que	 relate	 as	 obras	 que	 efectivamente	 foram	 realizadas	 nesta	altura,	faz	com	que	a	interpretação	desta	fase	seja	fortemente	baseada	na	análise	morfológica	do	objecto	e	em	comparações	com	os	modelos	da	época,	procurando	neles	o	que	parece	mais	provável	de	ter	acontecido	no	paço	de	Val-de-Pereiras.	Á	época	destas	 intervenções,	o	paço	de	Val-de-Pereiras	 ter-se-á	 tornado	num	 “modelo	 de	 planta	 em	 L	 que,	 herdada	 dos	 finais	 da	 Idade	 Média,	 vemos	
reaparecer	 de	 forma	mais	 ou	menos	 sistemática,	 tanto	 em	 paços	 urbanos	 como	






































tinha	em	comunidade	90	freiras”82.	Se	a	adaptação	do	corpo	inicial	para	a	criação	de	uma	planta	em	L	parece	um	 gesto	 natural,	 em	 conformidade	 com	 outras	 construções	 que	 se	 faziam	 na	época,	em	Portugal,	o	volume	no	canto	Sudeste	do	edifício,	que	se	destaca	0,50m	da	 restante	 construção,	 levanta	 algumas	 questões.	 Assumindo-se	 que	 este	volume	foi	construído	ao	mesmo	tempo	da	restante	fase	1.2	Ampliação,	como	de	resto	 indicam	 as	 marcas	 analisadas	 em	 1.2	 Ampliação:	 Observação,	 não	 fará	sentido	pensar	que	tenha	sido	construído	altimetricamente	desalinhado	de	tudo	o	 resto	 sem	 um	 propósito.	 Tendo	 em	 conta	 o	 posicionamento	 do	 mesmo,	 no	cunhal	do	 edifício,	 e	 a	 análise	daquilo	que	poderia	 ser	uma	 cobertura	 em	bom	funcionamento83	e	 com	 nexo	 no	 desenho	 do	 restante	 conjunto,	 a	 solução	mais	provável	 parece	 apontar	 para	 a	 existência	 de	 uma	 estrutura	 torreada	 naquele	local.	 Observada	 a	 configuração	 da	 Casa	 da	 Boa	 Viagem,	 em	 Viana	 do	 Castelo,	vemos	a	presença	de	uma	torre	num	cunhal,	precisamente	como	se	propõe	para	esta	fase.	O	mesmo	acontece	na	Quinta	de	Paços,	em	Barcelos,	onde	a	torre	ganha	forma	 no	 cunhal,	 dividindo	 dois	 volumes	 de	 habitação.	 A	 divergência	 entre	 o	paço	de	Val-de-Pereiras	e	os	modelos	apresentados,	surge	na	 forma	da	torre	 já	que	todos	os	exemplos	analisados	formalizam	torres	de	planta	quadrangular.	A	nível	nacional,	as	torres	“são	geralmente	de	planta	quadrada	e	algumas	de	planta	






abre	 caminho	 para	 o	 que	 poderia	 ser	 um	 mirante.85 	Como	 é	 já	 sabido,	 a	propriedade	situava-se	a	poucos	metros	das	muralhas	que	delimitavam	o	burgo	medieval	de	Ponte	de	Lima,	estando	por	isso	perfeitamente	inserida	no	contexto	urbano	envolvente.	A	rua	que	dá	acesso	à	casa,	sendo	a	mesma	que	faz	o	trajecto	Ponte	 de	 Lima-Ponte	 da	 Barca,	 prevê	 que	 fosse,	 já	 naquele	 tempo,	 bastante	movimentada	 por	 pessoas	 que	 viriam	 daqueles	 lados	 até	 à	 Vila,	 “centro	
ordenador	regional	que	regularmente	recebia	grande	número	de	pessoas	da	zona	












alterações	no	século	XVIII,	não	sendo	a	inscrição	que	hoje	se	lê	do	tempo	da	sua	construção	original.	O	 tempo	 da	 edificação	 do	 torreão	 que	 serviria	 de	 latrina	 nos	 séculos	seguintes	é,	igualmente,	de	difícil	inserção	num	tempo	específico.	Se	a	existência	de	 uma	 latrina	 de	 tais	 proporções	 parece	 exagerada	 para	 uma	 construção	monástica	 sem	 grande	 importância,	 incontornável	 é	 o	 facto	 da	 linguagem	 do	torreão	ser	claramente	anterior	aquela	que	se	verifica	nas	construções	do	século	XVIII.	Acredita-se	por	isso	que	os	bons	recursos	financeiros	do	Convento	de	Val-de-Pereiras	 que	 “possuía	 algumas	 terras,	 cuja	 exploração	 justificava	 o	
recebimento	 das	 respectivas	 rendas,	 dedicando.se,	 também,	 ao	 empréstimo	 de	















































	 As	 terceira	 e	 quarta	 fases	 construtivas	 do	 edifício,	 correspondentes	 à	criação	 da	 Casa	 de	 Nossa	 Senhora	 da	 Aurora,	 tiveram	 lugar	 no	 século	 XVIII.	Contrariamente	ao	que	se	verificou	nas	fases	anteriores,	este	é	um	período	que	se	encontra	bastante	bem	documentado.	A	maior	dificuldade	reside	em	perceber	o	 porquê	 da	 propriedade	 de	 Val-de-Pereiras	 ter	 sido	 vendida	 à	 família	 dos	 Sá	Coutinhos.	 No	 século	 XVIII,	 a	 comunidade	 de	 Val-de-Pereiras	 entrou	 num	período	 de	 dificuldades	 financeiras	 que	 não	 cessaria	 até	 ao	 século	 XIX	 e	 à	extinção	da	mesma.	“Porém,	os	problemas	de	liquidação	não	foram	característicos	
do	 século	 XIX	 (...)	 Em	 1723,	 por	 exemplo,	 o	 procurador	 das	 religiosas	 conseguiu	
satisfazer	parte	de	uma	dívida	através	da	venda	de	três	leiras	que	o	devedor	tinha	
penhorado”88.	Este	 momento	 de	 escassez	 de	 recursos,	 numa	 comunidade	 com	“falta	de	meios	de	subsistência	devido	ao	excesso	de	extranumerárias”89,	pode	 ter	motivado	 a	 venda	 de	 todas	 as	 propriedades	 do	 Convento,	 tendo	 contemplado,	muito	provavelmente,	o	objecto	em	estudo	neste	trabalho.	De	1703	é	a	“compra	
que	fez	o	Desembargador	João	de	Sá	Sotto-Maior	a	Antonio	Gonçalves	Campos,	e	ao	
Pe.	 Antonio	 de	 Azevedo	 Gama,	 casas,	 devesas	 e	 lugar	 e	 lugar	 em	 que	 viviam	 no	
Arrabalde	por	255.000r.”90,	 sendo	 esta	 a	 primeira	 compra	 que	 liga	 a	 família	 da	Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora,	 ao	 lugar	do	Arrabalde.	Após	um	período	de	compras	 de	 vários	 terrenos	 e	 casas	 no	 Arrabalde,	 descreve-nos	Miguel	 Roque	dos	 Reys	 Lemos,	 em	 193891,	 	 que	 “A	 capela	 de	 Nossa	 Senhora	 da	 Aurora	 é	
particular	 e	mista	 com	o	 palacete	 do	Visconde	 de	Aurora,	 representante	 dos	 Sás	
Coutinhos,	sita	na	Rua	do	Arrabalde	/	Uma	e	outra	foram	mandados	fabricar	em	




































Foram	 concluídos	 em	 1730.”92	De	 1723	 é	 a	 “obrigação	 à	 fábrica	 da	 Capela	 de	
Nossa	Senhora	da	Aurora	no	Arrabalde,	a	favor	do	Desembargador	João	de	Sá	Soto	
Maior,	 que	 por	 estar	 na	América	 fez	 promessa	 à	 dita	Virgem	de	 lhe	 fazer	 a	 dita	
capela	na	sua	Quinta	do	arrabalde	e	pede	licença	para	a	poder	começar”93.	A	vasta	base	 documental	 existente,	 relativa	 à	 criação	 da	 Casa	 de	 Nossa	 Senhora	 da	Aurora	e	 sua	Capela,	 torna	a	 inserção	do	objecto	num	tempo	bastante	simples.	Assim	sendo,	o	trabalho	procura	nesta	fase	clarificar	quais	foram	as	motivações	que,	à	época,	levaram	à	formalização	do	objecto	segundo	aqueles	princípios.		 Em	 Portugal,	 século	 XVII	 não	 foi	 um	 período	 próspero	 para	 o	desenvolvimento	 de	 obras	 de	 arquitectura.	 “	 A	 historiografia	 contemporânea	configura	 o	 século	 XVII	 como	 uma	 crise,	 de	 recessão,	 económica,	 de	 caos	monetário,	 de	 regressão	 demográfica,	 de	 tensões	 sociais.”94 	Se	 na	 primeira	metade	do	século,	o	domínio	espanhol	da	Dinastia	Filipina,	provocou	uma	certa	estagnação	na	produção	arquitectónica	de	grande	escala,	a	subida	ao	trono	de	D.	João	IV,	em	1640,	 trouxe	dificuldades	no	reconhecimento	da	nova	dinastia	que,	mais	uma	vez,	 não	permitiram	o	desenvolvimento	 cultural.	Apesar	de	 tudo,	 na	segunda	 metade	 de	 seiscentos,	 começaram	 a	 experimentar-se	 formas	 de	construção	diferentes	daquelas	a	que	o	país	estava	habituado	até	ao	século	XVI	que	havia	sido	“por	toda	a	Europa	um	século	inovador,	embora,	em	certa	medida,	






algo	muito	pouco	frequente	na	altura.	O	frontispício,	medindo	mais	de	40	metros	de	 comprimento,	 é	 um	 grande	 bloco	 maciço,	 animado	 apenas	 pelo	 ritmo	constante	 dos	 vãos	 que	 rasgam	 os	 dois	 pisos	 do	 volume.	 No	 piso	 térreo,	 a	entrada	é	marcada	por	um	vão	de	maiores	dimensões,	colocado	precisamente	no	centro	 da	 composição.	 Os	 dois	 estratos	 são	 horizontalmente	 divididos	 por	 um	friso	que	dá	continuidade	aos	varandins	do	piano	nobile.	Nos	topos,	pilastras	de	ordem	 toscana	 rematam	o	 volume.	 Já	 no	 século	XVIII,	 uma	 capela	 dedicada	 ao	Senhor	dos	Passos	seria	construída	no	prolongamento	da	fachada	da	casa.			 Apesar	 de	 todas	 as	 alterações	 que	 esta	 forma	 de	 construir	maneirista96	trazia	 à	 arquitectura	 portuguesa,	 Carlos	 de	 Azevedo	 afirma	 que	 “a	 principal	






panorama	arquitectónico	do	século	XVIII.		 		 Se	 a	 nível	 do	 pensamento	 da	 arquitectura,	 as	 bases	 estavam	 no	 século	XVII	 estabelecidas,	 só	 no	 século	 XVIII	 o	 reino	 se	 veria	 munido	 de	 recursos	financeiros	capazes	de	patrocinar	uma	grande	campanha	de	renovação	estética.	Coincidente	 com	 o	 reinado	 de	 D.	 João	 V	 (1706-1750),	 foram	 descobertas	 no	Brasil	jazidas	de	ouro	e	diamantes	que	trariam	à	Casa	Real	um	fulgor	económico	reflectido	 na	 iniciativa	 arquitectónica	 que	 patrocinava.	 “Aspecto	 essencial	 da	
corte	de	D.	 João	V	foi	a	afirmação	da	sua	indisputada	preeminência	cultural.”98	É	na	década	de	vinte	do	século	XVIII	que	ganha	força	a	introdução	na	arquitectura	de	 uma	 estética	 italiana,	 trazida	 para	 Portugal	 através	 da	 vinda	 de	 artistas	italianos.	As	ideias	megalómanas	de	D.	João	V	que,	patrocinado	pela	riqueza	que	possuía,	 procurava	 competir	 com	 Luís	 XIV	 de	 França,	 o	 Rei	 Sol,	 trouxeram	 às	construções	 ligadas	 à	 coroa	 a	 procura	 pela	 “dinâmica	 e	 visão,	 espaço	 e	
profundidade,	 são	 ingredientes	 necessários	 à	 emoção.” 99 	Uma	monumentalidade100	até	 então	 não	 presente	 em	 Portugal.	 O	 melhor	 exemplo	português	das	ideias	de	D.	João	V	é	a	construção	do	Convento	de	Mafra,	por	João	Francisco	Ludovice.		 A	arquitectura	civil	do	século	XVIII	não	 foi	menos	 importante	do	que	as	grandes	obras	públicas	patrocinadas	pela	coroa.	Contrariamente,	“a	arquitectura	
setecentista	do	Norte	do	País	é	uma	das	mais	originais	contribuições	portuguesas	
para	o	barroco	europeu.”101.	O	século	não	trouxe	novidades	em	termos	formais	já	que	 “o	 apego	 a	 certas	 formas	 tradicionais	 e	 a	 preferência	 pela	 estabilidade	
estrutural	 de	 certo	 tipo	 de	 arquitectura	 que	 se	 cultivava	 desde	 a	 invasão	







experimentados.”102.	A	principal	novidade	da	casa	senhorial	setecentista	passa	pelo	carácter	social	que	possuía,	 sendo	 totalmente	pensada	para	a	recepção	de	convidados.	Este	espírito	de	virar	a	casa	para	a	chegada	de	pessoas	de	 fora	 faz	com	que	o	elemento	que	ganha	maior	destaque	na	época	fosse	a	escadaria.	Seja	na	escadaria	exterior	em	casas	de	 implantação	rural,	 seja	na	escadaria	 interior	em	 casas	 de	 carácter	 urbano,	 o	 momento	 de	 subida,	 já	 só	 por	 si	 tão	 cénico	 e	caracterizador	do	Barroco,	ganha	importância	e	monumentalidade	“constituindo	
um	 percurso	 marcado	 por	 um	 forte	 sentido	 cenográfico”. 103 	Para	 além	 do	significado	de	grandiosidade	que	lhes	é	intrínseco,	as	escadarias	nobres	trazem	repercussões	 para	 a	 lógica	 espacial	 das	 habitações,	 tendendo	 a	 “assumir	 uma	
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_Interpretação	
	A	criação	da	Casa	de	Nossa	 Senhora	da	Aurora,	 no	 século	XVIII,	 levanta	questões	e	problemáticas	de	grande	importância.	Por	desconhecimento	de	todo	o	 contexto	 não	 barroco	 que	 contribuiu	 para	 a	 formação	 do	 actual	 objecto,	 as	questões	 que	 aqui	 se	 levantam	nunca	 foram	mencionadas	nos	 estudos	que	 até	agora	contemplaram	a	Casa.	O	novo	corpo	que	dá	face	à	Rua	do	Arrabalde	é,	só	por	si,	um	gesto	arquitectónico	de	grande	 importância	na	época	e	contexto	em	que	se	 insere,	mais	se	 torna	quando	considerado	que	se	veio	adaptar	de	 forma	exímia	a	constrangimentos	do	local.		Dos	Sá	Coutinho	Rebelo	Sotto	Maior,	sabe-se	que	teriam	fortes	ligações	ao	Brasil,	como	foi	já	revelado	em	A	Aurora:	Da	Família.	Na	época	da	descoberta	de	riqueza	no	país,	este	vínculo	da	 família	“Desembargador	João	de	Sá	Sotto	Maior,	
que	 por	 estar	 na	 América...” 106 ,	 trouxe	 como	 consequência	 natural	 o	enriquecimento,	 antecipando	 aquilo	 que	 se	 passaria	 em	 toda	 a	 região	 no	decorrer	do	século.	 “O	século	XVIII	foi	sem	dúvida	o	apogeu	da	arquitectura	civil	
em	 toda	 a	 região	 da	Ribeira	 Lima,	 coincidindo	 com	a	 afirmação	 da	 exuberância	
barroca,	 em	 correspondência	 com	 o	 afluxo	 de	 riqueza	 proveniente	 sobretudo	 do	






mencionada	 por	 Carlos	 de	 Azevedo	 como	 sendo	 uma	 das	 verificadas	 no	 país	quando	 se	 tratam	 casas	 com	 capela	 na	 fachada	 “outras,	 igualmente	 frequentes,	
apresentam	três	espaços	diferentes	–	casa,	capela	e	pátio,	este	último	assinalado	no	
exterior	por	um	alto	muro”108.	É	certo	que	o	autor	estaria	a	referir-se	a	pátios	ao	nível	 térreo	da	casa	com	altos	muros	acima	do	nível	do	chão,	e	não	ao	caso	da	Casa	 de	 Nossa	 Senhora	 da	 Aurora	 em	 que	 o	 muro	 tem	 função	 de	 suporte	 de	terras	 do	 jardim	que	 se	 encontra	 a	 um	nível	 superior.	 Apesar	 da	 obrigação	de	respeitar	 a	 cota	 do	 jardim,	 já	 que	 este	 servia	 as	 construções	 anteriores,	 foi	conseguida	a	 leitura	do	conjunto	como	se	à	época	tudo	tivesse	sido	desenhado,	não	 sendo	 dados	 a	 entender	 ao	 transeunte	 da	 Rua	 do	 Arrabalde	 tais	constrangimentos.		O	 volume	 habitacional,	 construído	 entre	 1714	 e	 1718,	 desenvolve-se	horizontalmente	e	em	dois	pisos,	sendo	o	andar	nobre,	destacado	pela	presença	de	 frontões	 e	 varandins.	 Mais	 uma	 vez,	 tais	 características	 seguem	 em	concordância	com	a	caracterização	feita	por	Carlos	de	Azevedo	da	casa	barroca.	A	linguagem	maneirista	toma	nesta	fachada	lugar	na	medida	em	que	a	decoração	é	bastante	simples	e	de	linguagem	clássica,	apesar	conformação	gestual	da	casa,	claramente	ao	gosto	barroco.	Se	feita	ao	gosto	do	barroco	pujante	de	meados	do	século,	 uma	 habitação	 desta	 dimensão	 teria	 certamente	 decoração	 mais	ondulada	 e	 vistosa	 e	 o	 momento	 de	 entrada	 não	 seria	 certamente	 marcado	apenas	pela	colocação	de	pilastras	e	pelo	jogo	de	vãos.	A	capela	dedicada	a	Nossa	Senhora	da	Aurora	encontrar-se-ia	nesta	fase	de	construção	separada	do	volume	de	habitação	já	que	“Pelo	respeito	devido	a	este	lugar	sagrado	prescrevia-se	que	as	
capelas	fossem	separadas	das	residências,	embora	pudessem	estar	ligadas	a	estas	
por	 passadiços”109.	 Recuada	 meio	 módulo	 em	 relação	 à	 fachada	 do	 volume	principal,	 a	 decoração	mais	 elaborada	 das	 cantarias	 da	 capela	 denuncia	 a	 sua	construção	 posterior,	 atestada	 pela	 “obrigação	 à	 fábrica	 da	 Capela	 de	 Nossa	




































capela	 na	 sua	Quinta	 do	 arrabalde	 e	 pede	 licença	 para	 a	 poder	 começar”110,	 de	1723.	 Pelo	 interior	do	volume	do	século	XVIII,	a	decoração	é	bastante	simples,	contrastando	com	o	forte	impacto	do	objecto	pelo	exterior.	A	intensidade	de	cada	espaço	é	vivida	pelas	peças	de	mobiliário	ou	recordações	de	viagens	acumuladas	pelos	 seus	 senhores	 e	 não	 pelo	 desenho	 de	 arquitectura.	 É	 pelo	 interior	 que	surgem	 resoluções	 para	 mais	 constrangimentos	 causados	 pelos	 pré	 existência	dos	volumes	edificados	em	1.1	Fundação	e	1.2	Ampliação.	Um	dos	espaços	mais	importantes	 da	 casa,	 a	 escadaria	 nobre,	 encontra-se	 desenvolvida	 num	 único	lanço,	entre	duas	paredes	portantes,	tendo	tal	levantado	algumas	questões	uma	vez	que	“supõe-se	que	desde	os	últimos	decénios	do	século	XVII	nenhum	arquitecto	
que	 se	 prezasse	 –	 e	 este,	 fosse	 ou	 não	 um	 Vila	 Lobos,	 era	 um	 notável	 mestre	 –	
desenharia	uma	escada	à	‘antiga’,	mesmo	que	num	projecto	de	estética	arcaizante,	
num	enfiamento	total	e	sem	descansos	e	encostada	a	uma	parede	mestra,	ficando	o	































































	No	alçado	principal	do	edifício,	virado	para	a	Rua	do	Arrabalde,	é	hoje	em	dia	 visível	 o	 espaço	 fechado	 entre	 o	 bloco	 habitacional	 descrito	 em	2.1	Casa	 e	


































































































3.	A	Manutenção		_Enquadramento			 As	duas	últimas	 fases	construtivas	da	Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora	tiveram	 lugar	nos	séculos	XIX	e	XX.	As	obras	 levadas	a	cabo	neste	período	não	trouxeram	 alterações	 de	 maior	 ao	 conjunto	 edificado	 nos	 séculos	 anteriores,	tratando-se	 de	 intervenções	 de	 pequena	 dimensão	 que	 visaram	 alterar	 ou	ampliar	espaços	já	existentes.		 Relativamente	 a	 estes	 dois	 séculos,	 a	 base	 documental	 encontrada	 no	arquivo	particular	da	Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora	é	mais	vasta,	permitindo	identificar	 com	 alguma	 clareza	 quais	 as	 intervenções	 levadas	 a	 cabo	 neste	período.	 Esta	 quantidade	 de	 documentos,	 quer	 escritos,	 quer	 gravuras	 é,	provavelmente,	justificada	pela	crescente	importância	da	família	dos	Sá	Coutinho	Rebelo	Sotto	Maior,	que	culminaria,	em	1887,	na	criação	do	 título	de	Conde	de	Aurora	a	favor	de	João	de	Sá	Coutinho	da	Costa	de	Sousa	de	Macedo	Sotomaior	Barreto	 (Desembargador	 da	 Relação	 do	 Porto	 e	 de	 São	 Salvador	 da	 Baía),	 1º	Conde	 de	 Aurora.	 O	 fortalecimento	 do	 estatuto	 social	 da	 família,	 terá	 levado	 à	necessidade	de	registar,	por	um	lado,	todas	as	atividades	levadas	a	cabo	nas	suas	propriedades,	e	por	outro,	de	eternizar	o	património,	através	de	gravuras.				 O	 documento	 mais	 expressivo	 do	 século	 XIX	 é	 o	 “Autto	 de	 vedoria	







	 																																	 	 Fig.	66:	Gravura	da	frontaria	da	casa	do	Arquivo	particular	de	Nossa	Senhora	da	Aurora	
_Do	Processo	Evolutivo	
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	 Relativamente	 à	 Casa	 de	 Nossa	 Senhora	 da	 Aurora,	 as	 alterações	 a	destacar	nos	séculos	XIX	e	XX	são:	A	reconstrução	de	uma	parede	e	abertura	de	alguns	vãos,	e	o	desenho	do	jardim,	no	século	XIX;	e	a	criação	de	um	novo	volume	e	de	uma	varanda	de	cimento,	no	século	XX.			 Embora	o	 “Requerimento	e	emb.º	 feito	a	uma	portada	e	aberta	de	parede	
que	 fez	 D.	 Maria	 Joanna	 de	 Sá	 Coutinho	 na	 sua	 quinta	 do	 Arrabalde”117	não	especifique	qual	a	parede	que	se	pretende	abrir,	a	análise	do	conjunto	permite	concluir	 que	 terá	 sido	 aquela	 que	 preenche	 o	 espaço	 entre	 os	 dois	 torreões,	 a	Oeste.	 Se	 analisado	 em	 planta,	 este	 muro	 não	 se	 encontra	 no	 alinhamento	 do	restante	pano	de	parede	Oeste,	ao	qual	se	adossam	os	torreões.	Também	através	da	leitura	do	alçado,	se	pode	perceber	que	os	vãos	deste	segmento	não	seguem	a	linguagem	daqueles	à	sua	direita	(fruto	da	intervenção	da	fase	2.	A	Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora),	nem	daqueles	à	 sua	esquerda	 (resultado	das	 intervenções	da	 fase	 1.	 A	 Ligação	 a	 Vale	 de	 Pereiras).	 Observando,	 na	 Secção	 BB’,	 a	 parede	exterior	 que	 conforma	 o	 topo	 do	 espaço	 de	 saguão,	 são	 visíveis	 vãos	 que	 se	assemelham,	 em	 termos	 formais,	 aqueles	 da	 parede	 Oeste	 antes	 descrita.	 As	grandes	pedras	de	travamento	que	suportam	estes	vãos	dão	a	entender	que	os	mesmos	 não	 terão	 sido	 abertos	 na	 altura	 da	 edificação	 da	 parede,	 dando	consistência	à	teoria	de	que	terão	sido	levantados	no	século	XIX.		 Também	de	oitocentos	é	o	 jardim,	cujos	desenhos	originais,	de	1875,	 se	encontram	ainda	hoje	expostos	na	Sala	do	Jardim.	Não	parece	fazer	sentido	que	uma	casa	com	esta	dimensão,	cuja	afirmação	se	deu	no	século	XVIII	e	que,	desde	o	 século	 XVI	 possuiu	 ligações	 diretas	 entre	 os	 espaços	 do	 habitar	 e	 o	 espaço	exterior,	não	tivesse,	até	ao	século	XIX,	um	jardim.	Embora	não	se	conheça	a	data	específica	 do	 mesmo,	 o	 “Autto	 de	 vedoria	 atombação	 e	medição	 e	 apregação	 e	



















fruto	 da	 actividade	 reflexa	 de	 fundamentação	 ou	 investigação	 das	 causas.	 Não	
basta	 pois	 ‘vulgarizar’	 o	 que	 os	 outros	 encontram;	 exige-se	 uma	 contribuição	


































A	 questão	 autoral	 surge	 no	 suceder	 do	 reconhecimento	 do	 valor	patrimonial	 que	 o	 edifício	 em	 estudo	 possuí	 pela	 importância	 dos	 gestos	arquitectónicos	 que	 representou	 em	 cada	 tempo	 construtivo.	 O	 desenho	 da	intervenção	 levada	 a	 cabo	 no	 século	 XVIII,	 que	 deu	 o	 nome	 à	 Casa	 de	 Nossa	Senhora	 da	 Aurora,	 tem	 vindo	 a	 ser	 atribuída	 a	 Manuel	 Pinto	 de	 Vilalobos,	arquitecto	de	relevo	no	Norte	do	país	entre	o	final	do	século	XVII	e	1834.	Apesar	do	interesse	e	do	valor	inquestionáveis	da	casa	enquanto	objecto	arquitectónico	e	 histórico,	 por	 tudo	 aquilo	 que	 foi	 referido	 anteriormente	 na	 dissertação,	 a	associação	da	mesma	a	um	nome	como	o	de	Vilalobos,	dota-a	de	uma	valia	ainda	maior,	 já	que	os	melhores	arquitectos	só	estariam	associados	a	obras	e	famílias	da	 relevo,	 ficando	 a	maior	 parte	 das	 construções	 da	 época	 a	 cargo	 de	mestres	pedreiros	 hoje	 caídos	 no	 anonimato.	 Apesar	 desta	 associação	 entre	 a	 casa	 e	 o	arquitecto	há	muito	ser	indicada,	nunca	foi	comprovada	pelo	que	se	trata,	até	à	data,	de	uma	atribuição	meramente	especulativa.	A	 questão	 da	 autoria	 da	 Casa	 de	 Nossa	 Senhora	 da	 Aurora	 terá	 sido	referida	pela	primeira	vez	por	Miguel	Soromenho121,	no	seu	estudo	da	obra	de	Manuel	 Pinto	 de	 Vilalobos:	 “A	 fortuna	das	 fachadas	 classicizantes	desenvolvidas	
por	Manuel	Pinto	de	Vilalobos	depressa	ultrapassou	os	muros	da	vila	de	Viana.	Elas	
aparecem	 em	Monção	 (...),	 chegaram	a	 Ponte	 da	Barca	 (...),	 e	 atingiram	por	 fim	
uma	moumentalidade	sem	precedentes	na	Casa	dos	Condes	de	Aurora,	em	Ponte	de	
Lima,	que	 tem	andado	atribuída,	não	 sem	 fundamento,	à	arte	de	Vilalobos”122.	 A	possibilidade	 foi	explorada	 teoricamente	pelo	autor,	 através	da	comparação	de	elementos	compositivos	da	Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora	com	outras	obras	atribuídas	 a	 Vilalobos	 sem,	 no	 entanto,	 ser	 dada	 como	 certa,	 dada	 a	 falta	 de	documentação	que	comprove	a	ligação	do	arquitecto	vianense	ao	risco	da	Casa.	“Não	 existem	 provas	 seguras	 da	 intervenção	 de	 Manuel	 Pinto	 de	 Vilalobos	 em	
qualquer	um	dos	solares	rurais	que	passaram	a	partir	do	século	XVII	a	caracterizar	




































































	Do	nascimento	de	Manuel	Pinto	de	Vilalobos	 (?-1734),	pouco	se	 sabe.	O	mesmo	 acontece	 com	 a	 identidade	 da	 sua	 mãe,	 que	 nunca	 foi	 esclarecida.	Sabemos	da	sua	família	paterna,	de	origem	humilde	e	deslocada	de	Évora,	terra	natal	dos	avós	e	do	pai,	para	o	Porto,	pouco	antes	da	aclamação	em	1640.	Seu	pai,	também	chamado	Manuel	Pinto	de	Vilalobos,	terá	sido	um	trabalhador	humilde,	a	quem	não	se	conhecem	grandes	riquezas	ou	influências.		A	verdadeira	história	de	Vilalobos,	o	mestre	engenheiro,	começa	na	Aula	de	Fortificação	de	Lisboa.	Estabelecida	em	1647	por	D.	João	IV,	esta	Aula	surgiu	como	 uma	 tentativa	 de	 reorganizar	 a	 formação	 de	 arquitectos	 e	 engenheiros	militares	 que	 antes	 se	 limitavam	 a	 aprender	 a	 fazer	 o	 acompanhamento	 das	obras.	No	seguimento	da	guerra	com	Espanha	entre	1640	e	1668,	a	estes	novos	mestres	era	agora	pedido	que,	para	além	do	acompanhamento	de	obra,	 fossem	capazes	de	sistematizar	conhecimentos	sobre	o	território,	fazendo	por	exemplo,	levantamentos	cartográficos,	ou	que	aprendessem	ofícios	mais	específicos	como	o	de	mineiro	ou	o	da	abertura	de	vias	de	comunicação	que	lhes	trouxessem	uma	vantagem	estratégica.	A	criação	da	Aula	de	Fortificação	de	Lisboa	trouxe	ao	país	uma	 ferramenta	 privilegiada,	 não	 só	 pelo	 grupo	 de	 técnicos	 que	 punha	 no	imediato	ao	serviço	da	coroa,	mas	também	pelo	nova	forma	como	se	passava	a	encarar	o	território.	O	responsável	pela	Aula,	quando	da	formação	de	Vilalobos,	era	o	engenheiro-mor	Luís	Serrão	Pimentel.	O	destaque	desta	 figura	prende-se	com	 o	 facto	 de	 ter	 sido	 capaz	 de	 trazer	 para	 a	 formação	 dos	 novos	 mestres	noções	 de	 matemática,	 astronomia,	 ou	 náutica,	 ensinamentos	 que	 tanto	contribuíam	para	o	ambiente	criativo	e	mais	abrangente	que	se	vivia	na	Aula	de	Fortificação.	Em	1683,	o	jovem	Vilalobos	é	enviado	por	Francisco	Pimentel	e	sob	ordem	do	conselho	de	guerra,	para	Viana	do	Castelo,	de	forma	a	assistir	Miguel	de	 L’école.	 É	 assim	 formalizada	 a	mudança	 definitiva	 para	 Viana,	 onde	 viria	 a	consolidar	 a	 sua	 intervenção	 arquitectónica	nas	décadas	 seguintes.	 “O	facto	de,	







































no	alto	Minho.”124		Miguel	 de	 L’école,	 de	 origem	 francesa,	 seria	 uma	 das	mais	 importantes	personagens	 da	 arquitectura	militar	 em	 Portugal	 pelo	 seu	 trabalho,	 executado	maioritariamente	 no	 Norte	 do	 país.	 A	 propósito	 de	 L’école,	 “este	 último	 podia	
mesmo	ser	considerado,	depois	de	Pimentel,	o	mais	importante	engenheiro	militar	
do	reino,	o	único	que	o	conselho	de	guerra	achava	capaz	em	1688	de	exercitar	o	
posto	 de	 engenheiro	 mor” 125 	Responsável	 pelo	 projecto	 dos	 sistemas	 de	fortificação	de	cidades	como	Valença,	Monção,	ou	Chaves,	das	funções	de	L’école	como	Mestre	de	Campo,	faziam	parte	acorrer	às	fortificações	de	Trás-os-Montes,	muito	 embora	 não	 fizessem	 estas	 parte	 do	 território	 minhoto,	 assim	 como	 a	verificação	 periódica	 e	 assistência	 aos	 oficiais	 de	 assuntos	 relacionados	 com	 a	artilharia,	 somando,	 claro,	 os	 seus	 trabalhos	 no	 Minho.	 Dos	 contributos	 do	Mestre	 de	 Campo	 para	 a	 província,	 importa	 destacar	 a	 forma	 peculiar	 como	acreditava	que	se	devesse	ensinar	o	engenho.	A	formação	que	prestava	aos	seus	artilheiros	baseava-se	numa	componente	muito	mais	prática	do	que	teórica,	com	frequentes	visitas	de	campo,	à	qual	se	acrescentava	então	uma	formação	teórica	que	tinha	por	base	a	matemática	e	a	geometria.	Esta	opção	prende-se,	sobretudo,	com	 o	 facto	 de	 a	 tecnologia	 pirobalística	 estar	 a	 sofrer	 uma	 constante	complexificação,	pelo	que	deviam	os	artilheiros	ser	dotados	de	capacidades	que	lhes	permitissem	acompanhar	a	tecnologia	com	um	discurso	teórico	coerente.	Ao	mesmo	 tempo,	 era-lhes	 exigida	 capacidade	 de	 construir	 rapidamente	dispositivos	 de	 defesa	 elementares.	 Foi	 através	 do	 papel	 de	 revelo	desempenhado	 por	 L’école	 que	 se	 deu	 a	 chegada	 de	 Vilalobos	 a	 Viana.	 “A	
realização	 do	 tratado	 de	 paz	 com	Espanha,	 em	 1668,	 punha	 termo	 definitivo	 às	
campanhas	 militares,	 libertando	 o	 mestre	 de	 campo	 para	 outras	 actividades	 de	
arquitectura	 e	 engenharia,	 não	 só	 militar	 mas	 também,	 e	 sobretudo,	 civil	 e	






ajudante.	Seria	este	Manuel	Pinto	de	Vilalobos.		A	20	de	Julho	de	1701	surge	a	consagração	institucional	da	Aula	de	Viana	do	Castelo.	O	ensino	da	arte	da	engenharia	militar	não	era	novo	em	Viana	e	tinha	já	sido	prática	corrente	de	L’école.	No	entanto,	nesta	data	dá-se	a	oficialização	de	uma	escola,	à	qual	se	possa	chamar	tal	nome,	sob	a	doutrina	de	Manuel	Pinto	de	Vilalobos.	A	função	da	Aula	nunca	foi	a	de	formar	mestres	com	possibilidades	de	ascensão	na	carreira	ou	com	grandes	aspirações	mas	antes	a	de	proporcionar	ao	engenheiro	principal	de	uma	zona	um	corpo	de	ajudantes	que	 lhe	permitissem	cumprir	todas	as	suas	tarefas.	O	estatuto	de	Vilalobos	foi	então	crescendo,	assim	como	a	sua	popularidade,	entre	os	seus	pares	e	entre	a	população.	Não	há	muito	que	 se	 saiba	 sobre	 a	 Aula	 de	 Fortificação	 de	 Viana,	 embora	 esta	 tenha	 sido	 a	única	 a	 prosperar	 de	 todas	 aquelas	 que	 foram	 criadas	 no	 país,	 fora	 de	 Lisboa.	Uma	 das	 razões	 pode	 ter	 residido	 “numa	conjuntura	de	 influxo	da	arquitectura	
barroca,	 a	 cultura	 clássica	 dos	 engenheiros	 militares	 era	 um	 sério	 óbice	 a	 uma	












num	 papel	 natural	 dada	 a	 sua	 posição	 como	 arquitecto	 mais	 importante	 da	província,	obras	de	grande	envergadura	como	o	desenho	de	uma	praça	-	Campo	Novo	 -,	 assim	 como	 as	 ruas	 que	 a	 ela	 se	 ligavam,	 ou	 a	 restruturação	 da	 Sé	 de	Braga,	mostram	uma	nova	vontade	de	encarar	a	cidade	e	a	gestão	da	relação	com	a	 população	 por	 parte	 do	 arcebispo,	 ao	 mesmo	 tempo	 que	 continuava	 a	construção	mais	típica	das	Igrejas,	como	é	o	exemplo	da	Igreja	Matriz	de	Ponte	da	Barca.	Mas	 interessa	aqui,	de	 forma	particular,	 falar	daquele	que	 foi	um	dos	projecto	 mais	 marcante	 na	 cidade	 de	 Braga,	 em	 setecentos:	 O	 Bom	 Jesus	 do	Monte.	 Sem	 certezas	 mas	 já	 baseado	 em	 opiniões	 anteriores	 que	 parecem	convergir,	Miguel	Soromenho	indica	que	a	autoria	mais	provável	do	desenho	da	planta	do	 templo	recaia	 sobre	Manuel	Pinto	de	Vilalobos.	Se	verdadeiras,	estas	suposições	 conferem	ainda	mais	 significado	 à	 proximidade	de	Vilalobos	 com	o	arcebispo,	trazem	uma	dimensão	enorme	ao	seu	papel	na	arquitectura	da	época	que	 não	 lhe	 foi,	 até	 ao	 momento,	 devidamente	 dado.	 Das	 obras	 de	 índole	religiosa	 indubitavelmente	 atribuídas	 a	 Vilalobos,	 destacam-se	 a	 Igreja	 da	Misericórdia	de	Viana	do	Castelo	ou	a	Igreja	da	Misericórdia	de	Monção.		A	 par	 com	 o	 arcebispado,	 as	 famílias	 de	 burguesas,	 associadas	 muitas	vezes	 à	 aristocracia,	 eram	 um	 grande	 requisitante	 de	 obras	 de	 arquitectura,	sendo	 esta	 outra	 das	 vertentes	 onde	 Vilalobos	 pôde	 mostrar	 a	 sua	 arte.	 É	provavelmente	a	tipologia	onde	se	pode	perceber	de	forma	mais	concreta	a	sua	evolução	enquanto	projectista.	“Manuel	Pinto	de	Vilalobos,	discípulo	de	Miguel	de	
Lescolle,	 atesta	 a	 influência	 dos	 engenheiros	 e	 arquitectos	 	 da	 Casa	 Real	 na	
arquitectura	civil	ao	longo	dos	tempos,	não	só	na	região	de	Lisboa	mas	igualmente	









































































 Em	grande	parte	devido	às	 intervenções	de	Manuel	Pinto	de	Vilalobos	e	de	Manuel	Fernandes	da	Silva,	 respectivamente,	 “É,	(...)	nas	cidades	de	Viana	do	
Castelo	e	de	Braga	que	assistimos	ao	aparecimento	de	um	significativo	conjunto	de	
casas	 urbanas,	 construídas	 no	 primeiro	 quartel	 do	 século	 XVIII,	 cujas	 soluções	
estéticas	e	arquitectónicas	se	irão	estender,	de	forma	decisiva,	ao	interior	do	norte	




































caracterizou	 sempre	 a	 arquitectura	 de	 então:	 a	 permanência	 de	 formas	
arquitectónicas	tradicionais	e	a	adesão	a	novas	correntes.	Será,	pois,	num	conflito	
constante	 entre	 o	 passado	 e	 o	 presente	 que	 todos	 eles	 irão	 desenvolver	 a	 sua	






intercalaram	 a	 Casa	 de	 Corujeiras	 e	 a	 Casa	 da	 Vedoria.	 É	 por	 isso	 essencial	 a	compreensão	 de	 todo	 o	 enquadramento	 feito	 em	 relação	 à	 formação	 que	antecedeu	o	trabalho	de	Vilalobos	já	que	é	nela	que	se	devem	basear	as	escolhas	projectuais	 do	 arquitecto.	 A	 novidade	 da	 construção	 de	 Vilalobos	 não	 é	 a	disposição	formal	dos	elementos	que	compõem	a	fachada	mas	sim	“uma	notória	
erudição	 no	 desenho	 dos	 elementos	 arquitectónicos,	 caso	 do	 uso	 de	 pilastras	
almofadadas”133.	O	mestre	arquitecto	vianense	mostra	aqui	o	peso	que	tinha	na	sua	 formação	 a	 “tradição	 maneirista	 erudita” 134 ,	 levando	 mesmo	 Miguel	Soromenho	 a	 afirmar	 que	 “se	 do	 conjunto	 emanam	 algumas	 das	 tendências	
arquitectónicas	 que	 se	 irão	 afirmar	 nas	 décadas	 seguintes,	 elas	 são	 aqui	
meramente	circunstanciais	e	apenas	decorrem	do	 ‘vício’	compositivo	de	Vilalobos	
para	valorizar	as	zonas	envolventes	do	portal.”135	Imediatamente	após	o	desenho	da	Casa	da	Vedoria,	surgia	outro	projecto	da	autoria	de	Vilalobos,	o	Palácio	da	Carreira136,	em	Viana	do	Castelo.	Construído	entre	1691	e	1705,	a	singularidade	que	esta	obra	teria	a	nível	nacional,	passa	por	se	 tratar	 de	 uma	 ampliação	 de	 uma	 obra	 pré	 existente,	 feita	 por	 Vilalobos	 de	forma	 revivalista.	 As	 janelas	 e	 portais	 a	 Poente,	 emoldurados	 por	 cantaria	 de	desenho	 quinhentista,	 utilizam	 as	 molduras	 originais,	 construídas	 à	 data	 da	edificação	 da	 pré	 existência.	 Miguel	 Soromenho	 explica	 de	 forma	 bastante	simples	 este	 gesto	 que	 tende	 a	 parecer	 uma	 radicalização	 na	 arquitectura	 de	Vilalobos.	 Na	 verdade,	 o	 arquitecto	 vianense	 terá	 neste	 projecto	 seguido	 a	doutrina	 de	 Sebastiano	 Serlio	 que,	 no	 Livro	 Sétimo,	 apresenta	 um	 singular	programa	 para	 "ristorare	 case	 vecchie",	 “o	 que,	 além	 da	 regularização	 da	







perceptível	um	volume	habitacional	organizado	em	dois	pisos,	 e	 construído	 “’à	
moderna’,	como	se	dizia	no	tempo,	com	frontões	triangulares	sobre	as	janelas.”138	.	Ao	contrário	da	vontade	de	privilegiar	a	centralidade	descurando	o	centro,	que	se	verificou	no	alçado	Poente,	na	fachada	Norte	é	observável	um	eixo	assinalado	pela	 colocação	 de	 um	 frontão	 diferente	 no	 coroamento	 do	 vão	 central	 no	 piso	nobre,	 e	 pela	 colocação	 do	 portal	 de	 entrada	 precisamente	 no	 eixo	 da	composição.	Simultaneamente	 à	 construção	 do	 Palácio	 da	 Carreira	 em	 Viana	 do	Castelo,	 surgia	 em	 Braga,	 em	 1703,	 segundo	 o	 traço	 de	 Manuel	 Fernandes	 da	Silva,	 o	Palácio	dos	Falcões.	A	 longa	 fachada,	bem	demonstrativa	do	poder	dos	proprietários	 (Meira	 Carrilho),	 desenvolve-se	 em	 dois	 extratos	 horizontais,	separados	 por	 friso	 contínuo,	 e	 em	 três	 volumes	 verticais,	 divididos	 por	 dupla	pilastra	 toscana.	 Os	 três	 módulos	 que	 compõem	 a	 fachada	 são	 igualmente	rasgados	 por	 três	 vãos	 em	 cada	 piso,	 sendo	 todos	 janelas	 de	 sacada	 iguais	 no	piso	 nobre.	 Esta	 fachada	 destaca-se	 pela	 sobriedade	 da	 composição,	 muito	ritmada	 e	 sem	 recurso	 a	 decoração	 exuberante	 para	 a	 marcação	 de	determinados	 momentos.	 A	 ideia	 de	 centralidade	 é	 neste	 caso	 trazida	 pela	alteração	dos	vãos	do	piso	térreo	no	módulo	central,	tratando-se	de	três	portais	de	entrada,	e	não	de	um	portal,	enquadrado	por	duas	janelas	de	avental,	solução	utilizada	 nos	 módulos	 laterais.	 “No	 conjunto,	 sobressai	 um	 edifício	 imponente	 e	
austero,	dentro	de	uma	linguagem	valorativa	das	pontencialidades	das	cantarias,	
presentes	nos	elementos	estruturais,	como	rodapé,	pilastras	e	cornija,	definindo	o	








tentou	 corresponder	 sem	 alterar	 as	 linhas	 gerais	 dos	 edifícios” 143 	Estas	 três	construções	 são	 representativas	 daquele	 que	 viria	 a	 ser	 o	 modelo	 de	 fachada	mais	 recorrente	 das	 construções	 a	 cargo	 de	 Vilalobos,	 passado	 o	experimentalismo	 dos	 almofadados	 que	 se	 viam	 na	 Casa	 da	 Vedoria,	 e	 o	 caso	único	 do	 revivalismo	 do	 Palácio	 da	 Carreira.	 Comum	 a	 todas	 estas	 obras	 é	 a	organização	 da	 fachada	 em	 dois	 estratos	 horizontais	 divididos	 por	 um	 friso	contínuo	a	toda	a	largura	do	edifício.	Este	mesmo	friso	desenha	os	varandins	que	servem	 os	 vãos	 do	 piso	 nobre,	 todos	 eles	 janelas	 de	 sacada.	 Ao	 nível	 do	 piso	térreo,	 o	 centro	 não	 é	 marcado	 pela	 colocação	 do	 portal	 de	 entrada	 ou	 de	decoração	mais	 exuberante.	 “A	 inexistência	 de	 dominância	 central	 é	 outro	 ‘leit-
motiv’	a	destacar,	o	que	não	impede	no	entanto	a	marcação	de	um	ritmo	a	partir	







































como	 vãos	 ou	 portais	 e	 no	 seu	 coroamento	 pela	 decoração	 associada	 ao	 seu	desenho.	 Entendeu-se	por	 isso	 essencial	 a	 realização	de	um	mapa	de	 vãos	dos	exemplos	 anteriormente	 registados,	 através	 do	 levantamento	 fotográfico	efectuado	de	todos	os	casos	de	estudo,	para	uma	melhor	comparação	entre	eles	e	compreensão	 das	 características	 distintivas	 de	 cada	 um.	 O	 estudo	 efectuado	contempla	as	janelas	de	sacada,	os	vãos	de	piso	térreo	do	tipo	1	e	2,	e	os	portais	dos	 oito	 exemplos	 apresentados,	 em	 confronto	 com	 os	 mesmos	 elementos	 na	Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora.		Para	 além	 das	 conclusões	 tipológicas	 comuns	 a	 todos	 os	 exemplos,	 da	comparação	 entre	 as	 várias	 casas	 nobres	 referidas,	 sobressai	 uma	 tipologia	construtiva	 específica	 associada	 ao	 risco	 de	 Manuel	 Pinto	 de	 Vilalobos.	 Para	enumerar	as	características	principais	que	distinguem	o	desenho	do	arquitecto	das	obras	de	outros	mestres,	 recorreu-se	anteriormente	à	 referência	 constante	da	obra	de	Miguel	Soromenho	por	ser	ele	o	autor	do	mais	exaustivo	estudo	da	arquitectura	de	Vilalobos.	Da	análise	feita	no	decorrer	da	dissertação,	das	obras	de	Manuel	Pinto	de	Vilalobos,	e	da	monografia	de	Miguel	Soromenho,	é	possível	neste	 ponto	 a	 realização	 de	 um	 apanhado	 daquelas	 que	 se	 consideram	 as	características	distintivas	do	desenho	de	Vilalobos,	transversais	a	todas	as	obras,	apesar	 da	 clara	 evolução	 de	 linguagem	 que	 foram	 sofrendo	 ao	 longo	 da	 sua	carreira.	 Destacam-se	 então:	 a	 utilização	 de	 frontões	 triangulares	 no	
coroamento	dos	vãos	de	sacada	do	andar	nobre;	o	friso	contínuo	que	divide	
os	 dois	 estratos	 horizontais	 e	 que	 desenha	 os	 varandins	 do	 piso	 superior;	 a	









































Teoria	Propositiva		 Da	análise	visual	e	teórica	realizadas	anteriormente,	conclui-se	que	a	Casa	da	 Nossa	 Senhora	 da	 Aurora	 em	 tudo	 se	 assemelha	 ao	 princípio	 compositivo	utilizado	por	Manuel	Pinto	de	Vilalobos	no	alçado	Norte	da	Casa	da	Carreira,	no	Palácio	 Pimenta	 da	 Gama,	 Casa	 do	 Mirante	 e	 Palácio	 de	 Gonçalo	 de	 Barros.	Contudo,	tal	conclusão	havia	já	sido	retirada	por	Miguel	Soromenho,	com	base	na	análise	 visual,	 daí	 ter-lhe	 sido	 possível	 afirmar	 que,	 possivelmente,	 o	 traço	 da	casa	 em	 estudo	 pertence	 a	 Vilalobos.	 Interessa	 a	 este	 trabalho	 contribuir	 de	forma	mais	 rigorosa	para	esta	 afirmação,	 recorrendo-se	para	 tal	 à	 comparação	métrica	entre	os	exemplos.	Das	obras	atribuídas	a	Vilalobos	foi	seleccionada	uma	para	 o	 estudo	 comparativo:	 o	 Palácio	 Pimenta	 da	 Gama.	 Dos	 palácios	 urbanos	que	se	acreditam	construídos	pelo	mestre	vianense,	a	Casa	Pimenta	da	Gama	é	aquele	 cuja	 atribuição	 se	 encontra	 mais	 bem	 fundamentada,	 tendo	 já	 sido	defendida	 por	 vários	 autores	 que	 não	 só	 Miguel	 Soromenho.	 A	 escolha	 recai	ainda	sobre	o	facto	de	a	casa	ter	estado	ligada	à	família	da	Casa	de	Nossa	Senhora	da	Aurora,	uma	vez	que	“passou	a	Casa	de	Félix	Barreto	da	Gama	aos	descendentes	
legítimos	 de	 sua	 filha	 D.	Maria	 Joana,	 casada	 com	 o	 desembargador	 João	 de	 Sá	
Sottomaior,	cujo	sucessor,	Félix	Barreto	de	Sá	Sottomaior	se	uniu	a	D.	Maria	Joana	
Abreu	Coutinho.	E	nas	mãos	dos	 senhores	da	Casa	de	Aurora	 (Sá	Coutinho)	 ficou	
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Autto	 de	 vedoria	 atombação	 e	 medição	 e	 apregação	 e	 comfrontação	 e	demarcação	desta	caza	e	quinta	de	Nossa	Senhora	d’Aurora	sita	no	Arrabalde	de	São	 João	de	Fora	desta	villa	de	Ponte	do	Lima	cabeça	do	vinculo	que	 institui	o	Doutor	Desembargador	João	de	Sá	Sottomayor	aos...		Tem	 primeiramente	 umas	 casas	 grandes	 com	 sua	 capela	 pegada	 as	 casas	 que	ficam	ao	 lado	do	poente	 contra	 o	 sul	 que	 todas	 são	 feitas	 de	pedra	 lavrada	de	esquadria	e	tem	a	sua	frente	virada	ao	norte.	Tem	estas	casas	sua	porta	principal	virada	para	a	 rua	pública	entrada	que	vai	para	a	vila	da	Barca	e	na	entrada	da	dita	 porta	 tem	 um	 pátio	 de	 pedra	 e	 ladrilhado	 porta	 ao	 lado	 direito	 tem	 um	quarto.	Dentro	deste	duas	alcovas,	uma	por	cima	da	outra...	umas	escadas	tudo	na	 sua	 entrada	 da	 parte	 de	 dentro	 e	 tem	 dentro	 umas	 escadas	 de	 pedra	 que	subindo	os	degraus	aí	foi	um	espaço	longo	e	ao	lado	direito	tem	um	quarto	com	uma	 janela	 virada	 para	 a	 porta	 principal	 da	 entrada	 e	 carregando	 ao	 lado	esquerdo	continuam	as	escadas	de	pedra	que	por	elas	 se	 sobe	para	a	primeira	sala	 –	 para	 a	 primeira	 sala	 e	 esta	 sala	 bastante	 espaçosa	 e	 tem	 três	 janelas	rasgadas	com	suas	portas	envidraçadas	com	suas	varandas	de	ferro	da	parte	de	fora	 e	 logo	 caminhando	 ao	 lado	 esquerdo	 do	 poente	 tem	 uma	 porta	 que	 da	entrada	 para	 outra	 sala	 chamada	 dos	 Generais.	 Tem	 esta	 sala	 três	 janelas	rasgadas	 em	 tudo	 como	 a	 primeira	 e	 tem	 dois	 quartos.	 O	 primeiro	 tem	 uma	janela	que	dá	vista	vara	uma	varanda.	O	segundo	tem	ainda	uma	cloaca	e	 junto	de	 ela	 tem	uma	porta	 que	 por	 ela	 se	 vai	 para	 o	 coro	 da	 capela	 e	 abrindo	 esta	porta	carregando	ao	lado	esquerdo	tem	outra	porta	que	por	ela	se	vai	para	umas	escadas	 de	 pedra	 cuja	 esta	 porta	 está	 entre	 aquele	 quarto	 de	 que	 se	 falava	 e	outro	quarto	que	lhe	fica	pegado	a	mesma	porta	e	tem	este	quarto	uma	porta	do	lado	direito	que	para	ela	se	vai	 saindo	do	quarto	atrás	declarado	este	quarto	e	ladrilhado	 de	 pedra	 e	 tem	 uma	 janela	 que	 fica	 por	 cima	 das	 ditas	 escadas	 de	pedra	cuja	 janela	 fica	virada	para	o	sul	e	da	vista	para	um	terreiro	da	quinta	e	voltando	a	segunda	sala	tem	esta	outra	porta	que	por	ela	se	vai	para	outra	sala	e	entrando	nesta	sala	tem	duas	janelas	rasgadas	viradas	para	o	Norte	com	direcção	para	o	Poente	assim	como	estão	as	outras	da	primeira	e	segunda	sala	que	todas	dão	vista	para	a	rua	pública	e	tem	esta	terceira	sala	outra	janela	tão	bem	rasgada	em	tudo	conforme	as	primeiras	de	que	se	 falava.	Porém	esta	 janela	está	virada	
para	o	Poente	com	direcção	para	o	Sul	 ...	vista	para	o	adro	da	capela.	Tem	esta	sala	outra	porta	que	por	ela	se	vai	para	o	coro	da	capela	que	se	vai	unir	com	o	caminho	que	vem	do	quarto	de	que	se	falava	o	qual	vem	do	dito	quarto	por	entre	o	terceiro	quarto	e	costas	desta	sala	tem	esta	sala	dentro	em	si	para	a	parte	do	Sul	uma	espécie	de	um	coreto	alto	que	ocupa	quase	metade	desta	sala	e	fica	em	todo	o	comprimento	da	mesma	sala	e	para	e	para	ele	se	sobe	por	umas	escadas	pau	que	ficam	logo	na	entrada	desta	sala	ao	lado	esquerdo	vindo	da	segunda	sala.	Serve	este	coreto	de	vários	desejos	porém	está	tudo	com	grande	asseio	e	várias	pinturas	logo	ao	Poente	contra	o	Norte	na	quina	da	parede	desta	sala.	Da	parte	de	fora	ficam	postas	uma	grande	pedra	de	armas	 ...	Sás	manda	fazer	e	posta	no	cunhal	 desta	 sala	 pelos	 antepassados	 dos	 actuais	 administradores	 e	 daqui	carregando	ao	Sul	contra	o	Poente	 fica	a	capela	que	está	pegada	e	unida	a	esta	dita	 sala	 e	dito	 terceiro	quarto	 atrás	da	 sala	 a	qual	 faz	 a	 sua	 frente	para	 a	 rua	pública.	Essa	entrada	tem	um	pequeno	adro	e	uma	porta	grande	que	é	a	principal	e	que	cada	um	dos	lados	uma	janela	pequena	esta	com	dois	ferros	que	foram	um	...	para	resguardo	da	mesma	capela	a	fim	dispor	...	poder	entrar	tem	esta	capela	dentro	boa	tribuna	feita	com	paus	da	...	à	moda	antiga	e	para	subir	do	corpo	da	capela	para	o	altar	tem	quatro	degraus	de	pedra	tem	no	alto	da	tribuna	a	imagem	de	Nossa	Senhora	d’Aurora	de	grande	estatura	tão	delicada	obrada	com	as	cores	próprias	que	...	e	tem	nos	seus	braços	da	parte	esquerda	um	menino	sentado	com	o	semblante	risonho	que	em	tudo	há	extrema	formosura	que	a	crédito	que	não	houvera	outra	semelhante	e	tem	na	sua	cabeça	uma	grande	coroa	de	rainha	que	um	anjo	do	lado	do	ombro	esquerdo	lhe	está	pondo	com	as	duas	mãos	na	cabeça	de	Nossa	Senhora	e	tem	na	sua	mão	direita	uma	estrela	e	a	coroa	que	está	sobre	a	cabeça	do	menino	é	semelhante	a	uma	estrela	tem	na	mesma	tribuna	nos	seus	degraus	e	aos	lados	imagens	de	muitos	santos	e	no	meio	uma	imagem	de	Nosso	Senhor	 Jesus	Cristo	crucificado	e	 junto	aos	degraus	de	pedra	por	onde	se	 sobe	para	o	altar	tem	de	um	dos	lados	um	anjo	alumiando	cada	um	com	sua	tocha.	Em	dias	 de	 procissão	 solene	 ...	 como	 há	 em	 dia	 8	 de	 Junho,	 dia	 do	 nascimento	 da	Nossa	Senhora	podendo	nesse	dito	dia	e	na	primeira	Dominga	 infra	octavam	e	todas	as	mais	vezes	que	os	administradores	se	determinem....	tem	esta	capela	ao	entrar	da	porta	principal	do	lado	esquerdo	uma	porta	que	para	ela	se	vai	para	a	sacristia	e	da	mesma	sacristia	para	a	parte	do	Sul	se	sobe	por	alguns	degraus	de	
pedra	para	uma	porta	que	dá	saída	para	um	terreiro.	Tem	sobre	a	porta	principal	da	parte	de	dentro	o	seu	coro	de	grandeza	proporcionada	e	no	mesmo	coro	tem	uma	 janela	 de	 caixilhos	 em	 vidro	 para	 que	 dá	 vista	 para	 a	 rua	 pública	 e	 fica	virada	 para	 o	 Norte	 e	 tem	 da	 parte	 de	 fora	 no	 peitoril	 desta	 janela	 que	 fica	próxima	da	porta	principal	a	descrição	seguinte		Entre	esta	capela	e	as	casas	tem	uma	grande	vista	para	a	mesma	rua	voltando	à	primeira	 sala	 da	 entrada	 principal	 tem	 esta	 ao	 lado	 da	 direita	 ao	 entrar	 uma	porta	 que	 dá	 entrada	 para	 as	 casas	 interiores	 e	 fica	 esta	 porta	 no	 cimo	 das	escadas	e	antes	de	entrar	a	porta	principal	e	entrando-a	ao	mesmo	lado	direito	outra	 porta	 que	 dá	 entrada	 desta	mesma	 sala	 para	 as	 ditas	 casas	 interiores	 e	mais	adiante	desta	porta	nesta	mesma	sala	tem	outra	porta	que	dá	entrada	para	outra	sala	chamada	de	Veritas	e	nesta	porta	tem	um	reposteiro	de	pano	fino	azul	com	 as	 armas	 esculpidas	 no	 meio	 dos	 apelidos	 dos	 administrados	 que	 todos	estão	bordados	de	diferentes	cores	e	 lavores	e	todo	o	pano	em	volta	é	tão	bem	bordado	delicadamente.	De	 fronte	desta	porta	na	porta	da	entrada	da	 segunda	sala	da	qual	já	falamos	tem	outro	reposteiro	igual	aquele	dito	acima	e	entre	eles	quase	no	meio	desta	primeira	sala	tem	um	grande	lampião	de	grandeza	ordinária	o	 qual	 está	 pendente	 por	 um	 grosso	 cordão	 vermelho	 que	 vem	 do	 tecto	 da	abóbada	desta	dita	 sala	 e	 entrando	naquela	 sala	da	Veritas	 pelo	 lado	esquerdo	tem	 três	 janelas	 rasgadas	 com	 suas	 varandas	de	 ferro	que	 todas	 ficam	viradas	para	o	Norte	e	dão	vista	para	a	Rua	pública	e	para	o	Nascente	tem	outra	porta	que	por	ela	se	vai	para	o	jardim	e	quinta	e	tem	mais	na	entrada	da	primeira	porta	desta	 sala	 ao	 lado	 direito	 duas	 portas	 a	 primeira	 da	 entrada	 para	 as	 casas	interiores,	a	segunda	dá	entrada	para	o	quarto	onde	dormem	os	administradores	e	para	a	sala	de	chá	e	ao	entrar	desta	porta	para	o	quarto	ao	lado	esquerdo	tem	uma	 porta	 que	 dá	 entrada	 para	 o	 camarim	 ou	 escritório	 dos	 mesmos	administradores	 tem	este	 camarim	duas	 janelas	envidraçadas	 com	suas	grades	de	 ferro	 para	 ser	 resguardo	 uma	 da	 vista	 para	 o	 Norte	 e	 outra	 para	 o	 Sul	 e	tornando	à	mesma	porta	que	vem	da	sala	das	Veritas	para	o	dito	quarto	ao	lado	direito	tem	uma	porta	que	fica	defronte	da	porta	que	está	no	cimo	das	escadas	que	tanto	esta	como	aquela	dão	entrada	para	as	salas	interiores	desta	casa	tem	o	dito	 quarto	 uma	 janela	 também	 envidraçada	 que	 dá	 vista	 para	 o	 jardim	 e	 fica	
virada	para	o	Nascente	mais	adiante	desta	janela	carregando	o	lado	direito	para	o	Sul	tem	outra	porta	que	dá	entrada	para	outra	sala	chamada	do	Trabalho	e	logo	ao	entrar	desta	porta	ao	lado	esquerdo	tem	uma	cloaca	e	seguindo	mais	para	o	Sul	 tem	uma	 janela	 rasgada	 grande	 também	envidraçada	 e	 de	 peitoril	 que	 fica	virado	ao	mesmo	Nascente	e	dá	vista	para	o	jardim	e	logo	mais	para	o	Sul	e	quase	pegada	 aquela	 fica	 uma	 porta	 grande	 sem	 peitoril	 com	 suas	 grades	 de	 ferro	 e	esta	 envidraçada	 a	 qual	 fica	 também	virada	 para	 o	Nascente	 e	 dá	 vista	 para	 o	mesmo	jardim.	Tem	esta	sala	dois	quartos	ao	Sul	que	um	serve	de	despejos	e	o	outro	serve	de	dispensa.	O	quarto	tem	uma	 janela	 também	envidraçada	que	dá	vista	para	o	Sul	e	varanda	de	pedra	e	a	dispensa	 tem	uma	gateira	que	dá	vista	para	o	mesmo	Sul	tem	esta	sala	do	Trabalho	mais	outra	porta	que	dá	entrada	e	passa	 por	 um	 corredor	 para	 a	 cozinha	 atravessando	 a	 passagem	 que	 vem	 das	duas	portas	do	 cimo	das	escadas	e	da	primeira	 sala	da	entrada	deste	 corredor	que	vem	da	sala	do	Trabalho	 ao	 lado	do	Sul	 fica	outra	sala	chamada	do	 Jantar.	Esta	 sala	 do	 Jantar	 tem	 duas	 janelas	 que	 também	 são	 envidraçadas	 todas	 têm	grades	de	ferro	e	dão	vista	para	o	mesmo	Sul	e	varanda	do	sol	toda	ladrilhada	de	pedra	que	lhe	fica	fronteira	contígua	as	mesmas	janelas	tem	esta	sala	do	Jantar	mais	três	portas	uma	que	dá	entrada	para	o	quarto	que	serve	da	dispensa	de	que	atrás	se	falou	e	as	outras	duas	dão	saída	para	o	corredor	que	vai	para	uma	porta	que	dá	saída	para	esta	quinta	e	fica	virada	ao	mesmo	Sul	a	sala	de	Jantar	de	que	se	trata	logo	entrando	a	porta	principal	tem	ao	lado	esquerdo	e	direito	tem	duas	cantoneiras	para	depósito	de	copos	e	garrafas	e	outras	louças	e	mais	coisas	e	da	parte	do	Sul	junto	às	janelas	tem	outras	duas	cantoneiras	cada	uma	ao	seu	lado	e	voltando	 ao	 corredor	que	 vem	da	 sala	do	Trabalho	 caminhando	para	o	Poente	está	uma	porta	que	dá	entrada	para	a	cozinha	e	se	desce	umas	escadas	de	pedra	logo	ao	descer	das	escadas	ao	lado	esquerdo	tem	uma	porta	que	dá	entrada	para	a	dispensa	que	serve	de	depósito	do	bom	toucinho,	presunto,	vaca	e	outras	mais	coisas	precisas	como	são	utensílios	pertencentes	à	mesma	cozinha	tem	mais	esta	cozinha	uma	 janela	que	dá	vista	para	o	 Sul	 e	uma	porta	de	 frente	desta	 janela	virada	para	o	Norte	que	dá	entrada	para	o	chiqueiro	serve	de	recolher	porcos	e	gados	 e	 tem	 este	 chiqueiro	 uma	 porta	 grande	 de	 carro	 que	 dá	 saída	 para	 o	terreiro	que	 fica	 nas	 traseiras	 da	 capela	 tem	mais	 duas	 cortes	 de	porcos	 e	 um	cortelho	e	voltando	à	cozinha	tem	três	fornos	boa	lareira	e	chaminé	com	?	degrau	
no	meio	da	mesma	cozinha	 ...	mais	utensílios	pertencentes	à	mesma	voltando	à	porta	 principal	 desta	 cozinha	 carregando	 sobre	 o	 lado	 esquerdo	 fica	 um	lavatório	embutido	na	parede	o	qual	se	costuma	de	dias	em	dias	prover	de	água	a	qual	presta	frequentemente	aos	convidados	antes	que	entrem	na	sala	do	Jantar	e	às	mais	pessoas	que	por	 sua	boa	educação	a	procuram	sem	a	maior	ou	menos	repugnância	que	 lha	 tenha	de	a	prestar	ainda	ao	mais	 inferior	ou	menor	 ...	dos	mesmos	Administradores	e	logo	junto	ao	mesmo	lavatório	e	do	mesmo	lado	fica	uma	porta	que	subindo	dois	degraus	dá	entrada	para	uma	varanda	de	pau	e	fica	por	 cima	do	 chiqueiro	o	qual	 é	 em	grandeza	e	 largura	proporcionada	e	no	 fim	dela	tem	um	quarto	que	serve	de	fruteiro	dispensa	e	despejo	de	vários	utensílios	tanto	 de	 cozinha	 como	 de	 outras	 oficinas	 e	 tem	 este	 quarto	 uma	 janela	 com	grades	 de	 ferro	 que	 dá	 vista	 para	 o	 Poente	 e	 terreiro	 da	 capela	 que	 lhe	 fica	fronteiro	e	dá	indo	deste	quarto	carregando	sobre	o	lado	esquerdo	se	desce	dois	degraus	e	aí	está	uma	porta	que	dá	saída	para	um	pátio	de	pedra	e	escadas	que	vão	para	o	dito	terreiro	da	capela	e	voltando	à	porta	principal	desta	varanda	de	pau	de	 fronte	 está	 uma	porta	 que	descendo	umas	 escadas	de	pau	 se	 entra	 em	uma	 grande	 laje	 que	 serve	 de	 adega	 e	 despejos	 de	 ...	 tem	 esta	 laje	 um	compartimento	de	pedra	e	nele	uma	porta	que	dá	entrada	para	uma	outra	laje	e	que	 tem	 dentro	 pias	 de	 pedra	 fechadas	 com	 seus	 cobertos	 que	 servem	 de	depósito	para	o	azeite	e	tem	voltando	à	primeira	laje	tem	uma	porta	grande	que	dá	 saída	 para	 o	 mesmo	 chiqueiro	 e	 voltando	 à	 porta	 que	 está	 no	 cimo	 das	escadas	desta	laje	defronte	da	porta	da	varanda	carregando	sobre	o	lado	direito	está	 outra	 porta	 que	 dá	 entrada	 para	 a	 sala	 do	 chá	 esta	 sala	 do	 chá	 tem	 uma	janela	virada	para	o	Poente	que	dá	vista	para	o	chiqueiro	que	fica	por	baixo	dela	e	carregando	outra	vez	sobre	o	lado	direito	estão	umas	escadas	de	pau	que	por	elas	 se	 sobe	 para	 outras	 salas	 chamadas	 da	 Torre	 e	 no	 cimo	 das	 escadas	carregando	ao	lado	direito	está	uma	porta	que	dá	entrada	para	uma	sala	pequena	que	também	se	chama	do	Trabalho	que	tem	uma	janela	virada	para	o	Poente	que	também	dá	vista	para	o	dito	chiqueiro	por	lhe	ficar	por	cima	outra	porta	que	dá	entrada	 para	 outra	 sala	 esta	 sala	 tem	 uma	 cloaca	 uma	 janela	 virada	 para	 o	Nascente	que	dá	vista	para	o	jardim	e	tem	outra	porta	que	dá	entrada	para	outro	quartinho	a	que	chamam	o	Camarim	ou	Escritório	este	Camarim	tem	uma	janela	rasgada	virada	à	parte	do	Nascente	que	dá	vista	para	o	dito	 jardim	e	voltando	
outra	 vez	 ao	 cimo	 das	 escadas	 por	 onde	 se	 subiu	 para	 estes	 três	 quartos	 daí	seguindo	para	 o	 Sul	 carregando	 sobre	 o	 lado	 esquerdo	 estão	 umas	 escadas	 de	pau	que	por	elas	se	desce	para	o	corredor	da	sala	do	jantar	e	tornando	outra	vez	ao	 cimo	 destas	 escadas	 seguindo	 para	 o	 mesmo	 Sul	 está	 uma	 porta	 que	 dá	entrada	 para	 uma	 sala	 esta	 sala	 tem	 um	 quarto	 com	 sua	 janela	 virada	 para	 o	mesmo	Sul	é	envidraçada	e	 tem	suas	grades	de	 ferro	e	 tem	outra	porta	que	dá	entrada	para	outro	quarto.	Este	quarto	tem	uma	janela	virada	para	o	mesmo	Sul	que	dá	vista	para	a	varanda	do	sol	que	lhe	fica	por	baixo	e	a	dita	sala	tem	outra	porta	 que	 dá	 entrada	 para	 outra	 sala	 esta	 sala	 tem	 uma	 janela	 virada	 para	 o	Nascente	que	dá	vista	para	o	dito	jardim	e	tem	esta	mesma	sala	um	quarto	este	quarto	tem	uma	janela	virada	para	o	Sul	que	dá	vista	para	a	varanda	do	sol	que	lhe	 fica	por	baixo	e	daqui	voltando	outra	vez	a	porta	da	cozinha	saindo	para	a	varanda	 do	 sol	 que	 lhe	 fica	 por	 baixo	 e	 daqui	 voltando	 outra	 vez	 à	 porta	 da	cozinha	saindo	para	a	varanda	do	sol	e	carregando	sobre	o	lado	direito	ao	Poente	pegado	 nas	 costas	 da	 cozinha	 junto	 das	 costas	 da	 chaminé	 tem	 uma	 sala	 que	serve	 de	 dormirem	 criados	 da	 lavoura	 esta	 sala	 tem	 dois	 quartos	 que	 servem	para	neles	dormirem	dois	criados	a	porta	desta	sala	tem	um	coberto	ladrilhado	de	pedra	e	por	baixo	e	por	baixo	desta	sala	tem	uma	laje	que	serve	de	Adega	para	o	 vinho	 com	 sua	 porta	 virada	 para	 o	 Poente	 que	 dá	 saída	 para	 o	 terreiro	 da	capela	e	carregando	mais	ao	Sul	 contra	o	Nascente	está	uma	corrente	de	casas	térreas	 a	 maior	 parte	 delas	 são	 ladrilhadas	 de	 pedra	 e	 servem	 de	 celeiro	 e	 a	outra	parte	é	uma	laje	térrea	que	nela	fica	a	laje	de	pedra	que	...	seguindo	para	o	Nascente	 estão	 umas	 casas	 telhadas	 sobradas	 das	 que	 servem	 de	 palheiro	 e	outros	 despejos	 e	 logo	 em	 pouca	 distância	 destas	 ficam	 outras	 casas	 a	 que	chamam	amirante	 são	altas	e	 sobradas	com	suas	 janelas	envidraçadas	que	dão	vista	para	o	Norte	e	gozo	da	deliciosa	vista	do	Rio	Lima	e	do	dito	jardim	e	hortas	que	 tudo	 lhe	 fica	 fronteiro	 tem	 um	 bom	 jardim	 todo	 bem	 repartido	 em	quarteirões	com	seu	chafariz	de	água	que	lhe	fica	ao	Poente	defronte	das	casas	principais	da	moradia	e	tem	a	parte	do	Sul	uma	fonte	de	água	feita	toda	de	pedra	lavrada	e	por	cima	 tem	uma	 imagem	de	Nossa	Senhora	e	na	 frente	desta	 fonte	tem	um	...	todo	ladrilhado	de	pedra	com	suas	bancas	de	pedra	tudo	em	volta	ao	Poente	 desta	 fonte	 junto	 e	 unido	 lhe	 fica	 um	 coberto	 telhado	 e	 caiado	 todo	ladrilhado	de	pedra	com	sua	banca	de	pedra	unida	à	parede	que	serve	para	se	
sentar	 todos	 os	 que	querem	gozar	 das	 deliciosas	 vistas	 do	 jardim	ao	Nascente	desta	fonte	com	direcção	para	o	Norte	e	quase	à	beira	lhe	fica	um	grande	lagar	ou	tanque	 de	 água	 com	 seu	 coberto	 por	 cima	 que	 tem	 lavadouras	 para	 lavar	 e	seguindo	mais	para	o	Nascente	está	outro	grande	tanque	que	serve	de	depósito	não	só	para	regar	o	jardim	mas	também	tem	dentro	muita	criação	de	peixes.	Este	tanque	é	todo	coberto	de	armação	de	madeira	e	todo	seu	ampito	que	lhe	fica	na	sua	frente	para	o	Norte	e	o	seu	telhado	que	o	cobre	são	roseiras	que	no	tempo	da	primavera	é	tudo	o	que	há	mais	delicioso	e	agradável	vista	que	se	pode	imaginar	é	este	jardim	circundado	em	volta	de	paredes	e	fica	dentro	deste	cerco	o	celeiro	lagar	 fonte	 tanques	 jardim	 hortas	 e	 mirante	 tem	 este	 uns	 portais	 fronhos	 ao	Poente	que	dão	saída	para	o	terreiro	da	capela	outros	portais	fronhos	para	o	Sul	que	dão	saída	para	as	matas	adjacentes	e	o	linol	tem	ao	Nascente	com	direcção	para	 o	Norte	uns	portais	 fronhos	que	dão	 saída	para	 os	pomares	de	 carroço	 e	matas	adjacentes	é	esta	quinta	finalmente	toda	circundada	em	volta	de	paredes	e	muro	e	medida	toda	em	volta	principiando	a	medição	da	parte	do	Norte	em	um	marco	que	está	junto	da	rua	pública	pegado	à	quina	da	parede	do	adro	da	capela	daí	 seguindo	até	a	medição	de	Norte	a	Sul	partindo	com	o	caminho	de	pé	e	de	carro	serventia	desta	quinta	tem	até	topar	na	quina	da	parede	pegada	à	capela	trinta	e	uma	vara	e	quarta	e	daí	segue	a	medição	de	Nascente	a	Poente	partindo	pelo	Norte	tem	o	dito	caminho	e	quingota	que	vai	para	a	capela	das	Pereiras	tudo	em	 volta	 do	muro	 desta	 quinta	 tem	 até	 topar	 na	 quina	 do	muro	 desta	mesma	quinta	trinta	e	uma	varas	e	quarta	e	daí	segue	a	medição	de	Norte	a	Sul	tudo	em	volta	do	muro	desta	quinta	com	direção	para	o	Poente	partindo	pelo	Poente	com	a	dita	quingota	tem	até	chegar	à	quina	do	muro	desta	mesma	quinta	e	caminho	que	vai	para	as	partes	chamadas	de	draga	setenta	e	sete	varas	e	meia	e	daí	segue	a	medição	de	Norte	a	Sul	tudo	em	volta	do	dito	muro	desta	quinta	com	direcção	para	o	Poente	tem	até	chegar	o	caminho	que	vai	das	portas	de	Braga	para	Crasto	cento	e	sessenta	e	sete	varas	e	meia	e	daí	segue	a	medição	de	Poente	a	Nascente	por	tendo	por	este	lado	do	Sul	sem	o	dito	caminho	que	vai	para	Crasto	até	chegar	à	quina	do	muro	do	...	desta	quinta	cento	e	cento	e	cinquenta	e	cinco	varas	e	três	quartos	 e	 volta	 a	medição	 seguindo	 para	 o	 Norte	 tudo	 ao	 redor	 do	 dito	muro	partindo	pelo	Nascente	com	monte	baldio	do	Dr.	Manoel	Maia	de	Além	da	Ponte	e	monte	 que	 ...	 Boaventura	Malafaia	 tem	 até	 tocar	 na	 quina	 da	 parede	 cento	 e	
oitenta	varas	e	meia	e	volta	a	medição	de	Poente	para	o	Nascente	fazendo	volta	com	inclinação	para	o	Norte	confrontando	por	este	lado	do	Nascente	com	o	dito	monte	baldio	que	...	o	dito	Boaventura	Malafaia	e	os	herdeiros	de	...	Malheiro	de	Crasto	e	caminho	que	vai	para	o	Mosteiro	de	São	João	de	Deus	tem	até	chegar	à	quina	do	muro	que	divide	esta	propriedade	do	quintal	que	...	Antonio	de	Mello	da	Garrida	duzentas	e	trinta	e	uma	varas	de	cinco	palmos	e	daí	segue	a	medição	do	Nascente	para	o	Poente	 fazendo	volta	 todo	o	 redor	do	muro	desta	quinta	 com	direcção	para	o	Norte	partindo	por	este	lado	do	mesmo	Nascente	e	Norte	com	o	quintal	 do	mesmo	Antonio	 de	Mello	 de	 Azevedo	 e	 Gama	 tem	 até	 chegar	 à	 rua	pública	 cento	 e	 quarenta	 e	 quatro	 varas	 e	 daí	 segue	 a	medição	 de	 Nascente	 a	Poente	tudo	a	redor	do	muro	desta	quinta	a	face	da	rua	pública	que	é	estrada	que	vai	para	a	Barca	tem	até	chegar	a	um	marco	que	está	junto	da	quina	da	parede	do	adro	da	capela	duzentas	e	quarenta	varas	e	meia	e	se	declara	que	para	a	parte	do	Nascente	contra	o	Norte	à	face	da	dita	rua	pública	ficam	umas	casas	de	Natureza		Dízimos	 a	 Deus	 que	 foram	 compradas	 pela	 Exma.	 Sra.	 D.	 Maria	 Joana	 de	 Sá	Coutinho	 Mais	 sogra	 dos	 Exmos.	 actuais	 administradores	 que	 estas	 não	pertencem	a	este	vínculo	as	quais	casas	têm	de	comprido	pela	parte	do	Nascente	partindo	como	quintal	do	dito	Antonio	de	Mello	setenta	varas	e	três	quartos	e	do	Norte	partindo	com	a	rua	pública	tem	dezanove	varas	que	estas	duas	medições	do	Nascente	e	Norte	já	vão	incumbidas	na	primeira	medição	atrás	feita	e	têm	as	ditas	casas	da	pelo	Sul	partindo	com	a	mata	do	vínculo	dez	varas	e	pelo	poente	partindo	 com	 as	 latas	 vinhas,	 hortas	 e	 casas	 do	 mesmo	 vínculo	 tem	 sessenta	varas	até	topar	na	rua	pública	estas	casas	são	por	dentro	todas	repartidas	têm	a	sua	 frente	 virada	 para	 a	 rua	 pública	 com	 suas	 janelas	 rasgadas	 com	 suas	varandas	de	ferro	e	outras	janelas	de	peitoril	todas	envidraçadas	tem	duas	lajes	por	baixo	cada	uma	com	sua	porta	para	a	rua	e	uma	das	que	fica	partindo	sem	a	casa	do	dito	vínculo	tem	uma	janela	pequena	e	tem	outra	porta	que	dá	entrada	principal	para	estas	casas	e	ao	entrar	da	porta	carregando	sobre	o	lado	esquerdo	está	 outra	 laje	 que	 serve	 de	 estribaria	 e	 sobe-se	 para	 estas	 casas	 por	 umas	escadas	 de	 pedra	 e	 chegando	 ao	 fim	 carregando	 ao	 lado	 esquerdo	 aí	 fica	 um	quarto	 este	 tem	 uma	 janela	 para	 a	 rua	 e	 uma	 porta	 para	 o	 quintal	 que	 dá	serventia	para	a	varanda	e	cozinha	a	cozinha	tem	sua	chaminé	que	fica	ao	lado	do	Sul	contra	o	Nascente	e	voltando	ao	cimo	das	escadas	carregando	sobre	o	lado	
direito	 está	 uma	 sala	 que	 tem	um	quarto	 ladrilhado	 de	 pedra	 com	uma	 janela	para	a	rua	e	 tem	outra	sala	 tem	dois	quartos	uma	 janela	rasgada	e	de	cada	um	dos	lados	uma	janela	de	peitoril	tem	outra	sala	com	duas	alcovas	e	um	armário	que	serve	de	guarda	roupa	que	fica	no	meio	das	alcovas	na	sua	frente	tem	uma	janela	de	peitoril	e	outra	dita	rasgada	e	tem	um	quarto	que	serve	de	...	todas	as	janelas	 rasgadas	 têm	varandas	de	 ferro	e	 tanto	estas	como	as	de	peitoril	 todas	são	 envidraçadas	 tem	 seu	 quintal	 com	 um	 poço	 de	 água	 no	 meio	 limoeiros	 e	laranjeiras	 está	 todo	 repartido	 em	quarteirões	 para	 hortaliças	 pegadas	 a	 estas	casas	 ficam	 3	moradas	 de	 casas	 pertencentes	 ao	 vínculo	 que	 têm	 todas	 a	 sua	frente	para	a	rua	pública	e	cada	uma	destas	casas	 tem	uma	porta	e	uma	 janela	são	casas	térreas	e	telhadas	
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